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ASSEMBLEIA NACIONAL

––––––

Gabinete do Presidente

Despacho substituição nº 107/VIII/2015

Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 24º do 
Regimento da Assembleia Nacional, conjugado com o 
disposto nos artigos 4º, 5º e nº2 do artigo 6º do Estatuto 
dos Deputados, defi ro, a requerimento do Grupo Parla-
mentar do PAICV, o pedido de substituição temporária de 
mandato do Deputado Estevão Barros Rodrigues, eleito 
na lista do PAICV pelo Círculo Eleitoral da África, pela 
candidata não eleita da mesma lista, Senhora Maria de 
Fátima Silva.

Publique-se.

Assembleia Nacional, na Praia, aos 12 de Fevereiro de 
2015. – O Presidente, Basílio Mosso Ramos

––––––o§o–––––  –

CONSELHO DE MINISTROS

––––––

Resolução nº 10/2015

de  20 de Fevereiro

A elaboração do Plano Estratégico Nacional de Água 
e Saneamento (PLENAS) enquadra-se na estratégia do 
Governo de assegurar a todos o direito à água e promover 
o desenvolvimento de Cabo Verde através da melhoria 
integrada das condições de abastecimento de água, de 
saneamento e higiene, salvaguardando o uso sustentável 
dos recursos naturais e do meio ambiente, bem como a 
equidade e a igualdade de género e das camadas sociais 
mais desfavorecidas.

As grandes linhas de política geral da estratégia nacio-
nal de água e saneamento partem do reconhecimento de 
que o direito à água e ao saneamento é um direito humano 
fundamental e consequentemente cada cidadão deve ter 
acesso a uma quantidade mínima diária de água para 
satisfação dos usos domésticos e benefi ciar de condições 
dignas de saneamento, a um custo acessível.

Para a consecução desse objetivo, de entre outras me-
didas, as diferentes fontes de água existentes devem ser 
geridos de forma integrada, os serviços de abastecimento 
de água e de saneamento devem ser fi nanceiramente 
sustentáveis e devem abranger áreas territoriais que 
maximizem a respetiva efi ciência e não sejam determi-
nadas por limites administrativos. 

No que concerne às necessidades de água para satis-
fação dos usos domésticos, os objetivos do Governo são 
o acesso a um mínimo de quarenta (40)  litros de água 
por pessoa em cada dia e o desincentivo a consumos 
superiores a noventa (90)  litros por pessoa em cada 
dia, bem como a redução das distâncias para níveis não 
superiores a dez (10) minutos de percurso para aqueles 
que não dispõem de ligações domiciliárias.

Ao nível da sustentabilidade ambiental os recursos 
hídricos deverão ser geridos, nomeadamente, de forma 
sustentável e integrada, garantindo, em primeiro lugar, 
que as necessidades básicas das populações são satisfei-
tas e, subsequentemente, que são satisfeitas as necessi-
dades das atividades económicas e sociais e dos serviços 
públicos. A segurança do abastecimento e a resiliência 
dos sistemas face às alterações climáticas, bem como a 
redução de perdas nos sistemas de água e saneamento e 
a promoção do uso efi ciente da água e a reutilização das 
águas residuais estão também entre as grandes priori-
dades do Governo.

No âmbito da reforma é assumido o objetivo de se 
alcançar a sustentabilidade fi nanceira do setor, no pres-
suposto de que as tarifas aplicadas, tendencialmente, 
assegurem o princípio de recuperação de custos e que 
todos os atores atuem de forma transparente na gestão 
da água e saneamento, salvaguardando sempre que o 
preço da água não constitua um fator limitativo do seu 
uso, particularmente para as populações em situações 
socioeconómicas mais desfavorecidas. 

Ao nível da equidade social e de género, o grande ob-
jetivo do Governo é melhorar a cobertura e o uso efetivo 
dos sistemas de água e saneamento, com otimização de 
custos e adoção de soluções tarifárias que tenham em 
atenção os mais pobres e aliviar o esforço e o tempo consu-
midos, sobretudo por mulheres e crianças, no acesso aos 
sistemas atuais, integrar a variável género nos processos 
de decisão e de gestão relacionados com a água e sanea-
mento com uma representação equitativa das mulheres 
e dos homens nos órgãos de gestão, bem como reduzir a 
incidência de doenças relacionadas com as defi cientes 
condições de acesso à água e ao saneamento. 

A reforma do setor deve ser acompanhada e suportada 
pela defi nição e implementação de uma adequada estra-
tégia de Informação, Educação e Comunicação (IEC), de 
modo a que os comportamentos e atitudes das populações 
em relação ao uso efi ciente da água, ao saneamento e à 
higiene permitam que se alcancem plenamente os bene-
fícios esperados com a criação e a melhoria dos sistemas 
de infraestruturas.

 A implementação do PLENAS e dos correspondentes 
Planos Diretores de Água e Saneamento deverá ser objeto 
de um adequado processo de monitorização e avaliação, 
permitindo obter os elementos necessários para que o 
PLENAS possa ser atualizado periodicamente e avaliado 
do ponto de vista ambiental, social e de género e das 
ações estratégicas inicialmente planeadas. Caberão a 
ANAS e ao CNAS assegurar esse processo, articulando 
para o efeito com os atores relevantes, a nível nacional 
e municipal.

Tendo o PLENAS sido apreciado pelo Conselho Nacional 
da Água e Saneamento na sua reunião do dia 17 de de-
zembro de 2013; 

Assim,

Ao abrigo da alínea b) do artigo 4.º da Lei n.º 45/VIII/2013, 
de 17 de setembro; e

Nos termos do n.º 2 do artigo 265.º da Constituição, o 
Governo aprova a seguinte Resolução:
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Artigo 1.º

Aprovação

É aprovado o Plano Estratégico Nacional de Água e 
Saneamento, abreviadamente designado PLENAS, cujo 
texto integral é publicado em anexo à presente Resolução, 
que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

Entrada em vigor

A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros de 8 de 
Janeiro de 2015. 

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

Plano Estratégico Nacional de Água 
e Saneamento

Acrónimos

AASEN – Avaliação Ambiental e Social Estratégica 
Nacional

ANAS – Agência Nacional de Águas e Saneamento

ARE – Agência de Regulação Económica

CNAS – Conselho Nacional de Águas e Saneamento

DGA – Direcção Geral do Ambiente

DGS – Direcção Geral de Saúde

EG – Entidade Gestora de Distribuição de Água e 
Saneamento (Vd. Glossário)

ETA – Estação de Tratamento de Água (Vd. Glossário)

ETAR – Estação de Tratamento de Águas 
Residuais (Vd. Glossário)

GIRH – Gestão Integrada de Recursos Hídricos 
(Vd. Glossário)

IEC – Informação, Educação e Comunicação

OBC – Organização de Base Comunitária

ONG – Organização Não Governamental

PA – Produtores de Água (Vd. Glossário)

PLENAS – Plano Estratégico Nacional de Água e 
Saneamento

SMM – Sistemas Intermunicipais

1. Enquadramento

1.1 - Objectivos do Plano Estratégico Nacional de 
Água e Saneamento

1. O Plano Estratégico Nacional de Água e Saneamento 
(PLENAS) é um dos estudos iniciais destinados a apoiar 
a reforma do sector da água e saneamento em Cabo 
Verde e visa:

- proporcionar orientações estratégicas ao Governo 
e às Autoridades Locais em relação às políticas 
para o sector;

- orientar os processos de planeamento detalhado a 
serem levados a cabo em cada ilha.

Assim sendo, o planeamento e implementação da re-
forma do sector deverá seguir as disposições constantes 
do PLENAS.

2. O PLENAS abrange:

- a totalidade dos recursos hídricos disponíveis 
para a generalidade dos usos;

- o abastecimento de água às populações, activida-
des económicas e sociais e serviços públicos;

- os sistemas de saneamento dos aglomerados po-
pulacionais, incluindo o tratamento e reutili-
zação das águas residuais.

1.2 - Bases de Elaboração do Plano Estratégico 
Nacional de Água e Saneamento

1. A elaboração do PLENAS enquadra-se no âmbito 
da concretização do segundo Compacto do Millennium 
Challenge Account (MCA-II), acordado entre a República 
de Cabo Verde e os Estados Unidos da América, através 
do Millennium Challenge Corporation (MCC).

Este segundo Compacto visa reduzir a pobreza através 
do crescimento económico, e o programa de intervenção 
previsto tem como objectivos reduzir os custos para a 
economia de Cabo Verde da prestação inefi ciente de 
determinados serviços públicos e remover condições 
institucionais que impedem os investimentos do sector 
privado. Para tal, o MCA-II de Cabo Verde contempla 
dois projectos, o Projecto WASH (Water, Sanitation and 
Hygiene – Água, Saneamento e Higiene) e o Projecto 
Land Management for Investment Project.

Quanto ao Projecto WASH, este tem como objectivo 
específi co melhorar os serviços de abastecimento de água 
e de saneamento às famílias e empresas cabo-verdianas 
através da: 

a) reforma das instituições de implementação de 
políticas e regulação do sector; 

b) transformação dos provedores de serviços de 
água e saneamento em empresas efi cientes, 
sustentáveis e operando com base em princí-
pios empresariais; 

c) melhoria da qualidade e aumento da área de cober-
tura das infraestruturas de água e saneamento.

2. O quadro legal em vigor em Cabo Verde não con-
tém requisitos para a Avaliação Ambiental (e Social) de 
Políticas, Planos ou Programas; de qualquer forma, em 
conformidade com o estabelecido nos Termos de Refe-
rência, a elaboração do PLENAS foi acompanhada pela 
correspondente Avaliação Ambiental e Social Estraté-
gica Nacional (AASEN), em conformidade com as boas 
práticas e orientações internacionalmente estabelecidas 
sobre estas matérias.

A AASEN debruça-se sobre as questões ambientais 
e sociais e de género estrategicamente relevantes asso-
ciadas às reformas, apoios e investimentos a realizar no 
sector da água e saneamento. Uma vez que a AASEN e 
o PLENAS foram elaborados em paralelo, os aspectos 
ambientais e sociais foram devidamente considerados 
logo desde as fases iniciais do processo de planeamento 
e de decisão, a par dos aspectos técnicos e económicos.
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3. As principais actividades levadas a cabo para a 
elaboração do PLENAS incluíram:

a) na recolha de estudos e relatórios existentes per-
tinentes aos sectores WASH, na respectiva 
leitura, interpretação e compatibilização;

b) na identifi cação de todas as partes interessadas 
(stakeholders) seguida de contactos com elas 
em vista dos seguintes objectivos:

- apresentação dos objectivos do trabalho;

- apresentação de uma síntese dos estudos e rela-
tórios recolhidos conforme indicado na alínea a);

- registo das observações, opiniões e considera-
ções críticas que entendam dever formular;

- registo das experiências de cada uma das partes 
interessadas e das ideias que possam ter rela-
tivamente a questões chave que exijam reso-
lução imediata e venham a contribuir para a 
implementação do PLENAS;

- recolha de pareceres relativamente às ques-
tões chave do Relatório Intermédio antes da 
respectiva entrega;

c) em contactos, em cada uma das ilhas e os 22 mu-
nicípios, com apoio de cartografi a apropriada, 
em vista:

- de reuniões com as autoridades administrati-
vas e representantes das comunidades a pro-
pósito dos sectores WASH;

- de visitas às infraestruturas existentes com re-
gisto das principais características de atendi-
mento, de funcionamento e de resultados;

- de recolha de elementos sobre os meios huma-
nos e técnicos existentes em cada município;

- de avaliação superfi cial da fi siografi a das vá-
rias áreas e dos tipos de povoamento;

d) na elaboração de textos em vista dos Relatórios 
Intermédio e Final a apresentar, em confor-
midade com os respectivos âmbitos defi nidos 
nos Termos de Referência e de acordo com 
as Actividades estabelecidas nos mesmos 
Termos de Referência;

e) em contactos permanentes com o MCA.

Os estudos e relatórios a recolher, como indicado na 
alínea a) anterior, seriam aqueles que versassem sobre 
as questões:

- ao longo dos próximos anos, com um horizonte 
alargado até 2030, qual a previsível evolução 
demográfi ca discriminadamente por popula-
ção residente (por estratos socio-económicos 
com implicações no modo de atendimento pe-
los serviços de abastecimento de água e de sa-
neamento) e população turística e, ainda, por 
ilha e município?

- nesses anos e nesse horizonte, qual a previsível 
evolução dos quantitativos de água necessá-
rios à satisfação das necessidades integrais 
das populações (água para beber, para confecção 
de alimentos, para higiene pessoal e para hi-
giene doméstica) e, ainda, aos usos públicos 
dos aglomerados populacionais, discrimina-
damente por ilha e município?

- nos mesmos anos e com o mesmo horizonte, quais 
as origens de água mobilizáveis para a satis-
fação de tais necessidades e as respectivas 
contribuições (água doce subterrânea, água 
doce superfi cial, água salobra e água do mar, 
águas residuais tratadas) discriminadamente 
por ilha e por município?

- quais as necessidades de energia, e as respectivas 
fontes e custos, para se assegurar o funcio-
namento contínuo, 24 horas/dia, todos os dias 
do ano, do abastecimento de água e do sanea-
mento em todas as ilhas e municípios?

- discriminadamente por ilha e por município, das 
infraestruturas existentes, quais as que, sem 
especiais intervenções de reabilitação, pode-
rão assegurar, no quadro de uma operação e 
manutenção adequadas, o seu funcionamento 
até àquele ano horizonte? E quais aquelas 
que carecem de signifi cativas reabilitações? E 
quais aquelas a retirar de serviço? E quais as 
ampliações e reforços a prever?

- como pode ser feita uma gestão sustentável dos 
recursos hídricos em termos ambientais e 
quais as estratégias a seguir com vista à mi-
nimização dos impactos ambientais negativos 
do sector de água e saneamento?

- como planear e gerir o WASH sector de forma a 
garantir o acesso aos serviços de abasteci-
mento de água e de saneamento numa base 
de equidade social e de género?

- quais as medidas necessárias em complemento dos 
investimentos em infraestruturas, de modo a 
serem atingidos os objectivos de saúde pública, 
nomeadamente no âmbito do apoio à comunidade 
e seu envolvimento no processo, assim como 
práticas de higiene? Existirão condições para a 
implementação de tais medidas?

- quais os números, e respectivas qualifi cações profi s-
sionais, do pessoal de operação e manutenção 
que as entidades gestoras dos serviços de abas-
tecimento de água e de saneamento nas várias 
ilhas e municípios irão tendo necessidade com o 
decorrer dos anos até ao ano horizonte?

- quais os cenários alternativos, de gestão dos ser-
viços de abastecimento de água e de sanea-
mento (directa, delegada, com ou sem parti-
cipação do sector privado) e quais as possibi-
lidades de implementação de um modelo op-
timizado de custos/benefícios, competências e 
sustentabilidade?
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- quais os custos de investimento em capital fi xo e 
os de exploração (pessoal, energia, manutenção) a 
prever em cada ano até ao ano horizonte, por 
ilha e por município?

- identifi car e validar a situação actual do sector e 
identifi car as questões chave emergentes que 
apoiarão no estabelecimento do políticas a se-
guir durante os próximos 15 anos;

- identifi car as funções e responsabilidades actuais 
no âmbito do sector;

- identifi car estratégias efi cazes para a IEC 
(Informação, Educação e Comunicação) com 
vista ao fortalecimento e complemento do 
processo de reforma;

- fazer o levantamento das instalações de sanea-
mento existentes, promover o envolvimento 
da comunidade e conduzir consultas junto 
das partes interessadas, defi nir estratégias e 
propor prioridades para os diferentes tipos de 
comunidades;

- identifi car lacunas de informação e propor estra-
tégias para recolha de informação que possa 
melhorar o planeamento e a distribuição de 
recursos;

- fazer um estudo sobre os tipos de distribuição e 
acesso à água de abastecimento, promover o 
comprometimento da comunidade e conduzir 
consultas junto das partes interessadas, defi -
nir estratégias e identifi car prioridades para 
os diferentes tipos de comunidades, bem como 
a viabilidade de combinação de diferentes ti-
pos de instalações de água e de saneamento, 
incluindo em áreas que não dispõem de redes;

- desenvolver um estudo em gabinete para a iden-
tifi cação das origens de água disponíveis e o 
planeamento das necessidades em termos de 
usos domésticos, na agricultura e na indús-
tria (por exemplo, turismo), da produção de 
água sustentável (em especial a partir dos 
recursos de águas subterrâneas) e da reuti-
lização da água, incluindo ligações entre dis-
ponibilidade de água e consumo de energia 
e considerando o uso repartido dos recursos 
hídricos.

Dos contactos referidos na alínea c), foram realizadas 
visitas a todos os 22 concelhos, com reuniões com as res-
pectivas Administrações Municipais, durante as quais 
foi possível reforçar a familiarização com a realidade do 
sector da água e saneamento de cada um desses conce-
lhos e das ilhas em que se inserem. Foram igualmente 
estabelecidos contactos com as empresas actualmente 
activas no sector da água e saneamento em Cabo Verde 
(APN, ELECTRA, APP, AEB e Águabrava)

1.3 - O direito à água

1. O direito à água e ao saneamento passou a estar 
consagrado como um dos direitos humanos conforme 
Resolução A/RES/64/292, de 28 de Julho de 2010, da 

Assembleia Geral das Nações Unidas, em óbvia extensão 
do direito à vida de cada indivíduo conforme o Artigo 3.º 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos procla-
mada pela Organização das Nações Unidas em 10 de 
Dezembro de 1948.

Não só Cabo Verde votou a favor de tal Resolução, 
como a Constituição da República de Cabo Verde acolhe, 
nas suas disposições, tais fundamentos, em particular 
no Artigo 28.º.

2. Várias instituições internacionais consideram que 
um futuro Tratado Internacional sobre o Direito à Água 
deverá estabelecer que cada pessoa, para usos pessoais 
e domésticos, tem o direito a água que seja (1) bastante, 
em quantidade, (2) sã, (3) fi sicamente acessível e (4) de 
custo módico.

Para além da questão de se estabelecer qual a mínima 
quantidade de água que seja considerada como bastante 
e, em consequência, se garanta uma das condições do 
direito à água, há, em todos os países, mas de modo 
especial em Cabo Verde, uma outra questão que tem a 
ver com a fi xação da máxima quantidade que se revele 
bastante para a satisfação de todos os usos domésticos. 
Ou seja: o reconhecimento do direito à água a par da 
radical eliminação de todos os desperdícios.

De tudo quanto tem vindo a ser objecto de análise e de 
conclusões, poderá retirar-se, como informações e dados 
de referência em vista da fundamentação de objectivos 
estratégicos, que:

- o consumo doméstico mínimo por pessoa não deve 
ser inferior a 40 L/dia;

- um consumo de 90 L/dia por pessoa poderá satis-
fazer todos os usos domésticos.

Quanto à água sã, apenas os consumos de água para 
beber e para cozinhar devem ser, imperiosamente, satis-
feitos com água potável (água para consumo humano), 
atingindo, em média, 5 L/pessoa.dia dos quais 2 L/pessoa.
dia para beber. A água para usos domésticos não tem 
que ser toda da mesma qualidade, pelo que é de consi-
derar a possibilidade de a água fornecida ter qualidades 
diferenciadas, se o fornecimento mínimo de 40 L/pessoa.
dia de água potável for inviável ou economicamente 
insustentável.

Relativamente a ser fi sicamente acessível, tal exigên-
cia interpreta-se da seguinte maneira: não se dispondo 
na habitação de rede interior de distribuição de água, 
as condições de acesso a pontos de água dos sistemas 
públicos não devem impedir que se atinja a capitação 
mínima de 40 L/dia.

Finalmente quanto ao custo módico, é, também do que 
vem sendo analisado, discutido e publicado à escala de 
várias instituições internacionais que se deverá assumir 
o seguinte: o preço da água não deve constituir um factor 
limitativo do seu uso, não devendo ultrapassar 5% do 
rendimento familiar o que se pague pelo consumo mínimo 
por pessoa de 40 L/dia e pelo serviço de saneamento 
associado.
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3. O direito à água impõe, na sua plena concretização, 
mais o seguinte:

- (situações de sobrevivência) não pode ser retirado 
aos que vivam de modo disperso e, ou em zo-
nas de difícil acesso se tais condições de vida 
corresponderem a formas de sobrevivência, 
no cultivo de pequenas parcelas de terreno, 
na criação e pastoreio de cabeças de gado, não 
devendo ser negado o acesso das corresponden-
tes populações ao mínimo diário de 40 L/pessoa, 
dos quais sendo potável, ao menos, quanto a 
5 L/pessoa, a custos não superiores a 5% do 
rendimento familiar;

- (situações de opção, seja de 2ª habitação ou como 
forma de negócio) nos casos de residências 
isoladas, fora dos limites próprios dos aglo-
merados populacionais, ocupadas em perma-
nência ou de modo temporário, desde que lo-
calizadas em conformidade com as exigências 
do ordenamento do território, mantém-se o 
direito à água mas os preços correspondentes 
ao acesso a um mínimo de 40 L/dia até um 
máximo de 90 L/dia por pessoa para consu-
mos domésticos, dos quais pelo menos 5 L/dia 
com a qualidade de água potável, devem co-
brir integralmente os correspondentes custos 
de investimento e de exploração.

1.4 - Populações, actividades e serviços. Necessi-
dades de água. Águas residuais geradas

1. O artigo 6º da Constituição da República, Lei Cons-
titucional nº 1/V/99, de 23 de Novembro, defi ne no seu 
nº 1 a composição do “(...) território da República de Cabo 

Verde (...)”, nele se indicando, nominalmente, cada uma 
das 10 ilhas.

As 10 ilhas repartem-se por dois conjuntos, o de Barla-
vento (de onde o vento sopra) e o de Sotavento (para onde 
o vento sopra), o primeiro sendo constituído pelas ilhas 
(no sentido oeste - leste) de Santo Antão, São Vicente, 
Santa Luzia, São Nicolau, Sal e Boavista e o segundo 
pelas (no sentido leste - oeste) de Maio, Santiago, Fogo 
e Brava.

A superfície do território atinge um total de 4 033 km2.

As superfícies de cada ilha e dos ilhéus e ilhotas são 
as do Quadro II-1.

Das 10 ilhas, uma há que não é habitada, a de Santa 
Luzia.

A altitude máxima é de 2 829 m na ilha do Fogo, seguida 
da de 1 979 m na ilha de Santo Antão e da de 1 394 m 
na ilha de Santiago.

Nas ilhas orientais, Sal, Boavista e Maio, predominam 
formas de relevo planas e pequenas elevações.

As extensões máximas terrestres nos sentidos W - E e 
N - S são, em cada uma das ilhas habitadas, as indicadas 
no Quadro II-2.

A República de Cabo Verde tem, desde 2005, 22 con-
celhos e 32 freguesias.

As superfícies dos concelhos são as do Quadro II-3.

2. As populações residentes recenseadas em 2010 e as 
estimadas em 2030, por concelhos e ilhas, são as indica-
das nos Quadros II-6 e II-10.

As populações residentes em 2010 viviam em 413 
aglomerados populacionais cujas localizações, populações 
médias por concelho e por conjuntos de aglomerados 
populacionais são as que se indicam nos Quadros II-5, 
II-7 e II-8.

3. Relativamente a 2010, os indicadores de turismo a 
seguir considerados terão atingido os valores seguintes:

- Capacidade de alojamento (camas) ............ 15 265

- Entradas de turistas (número) ................. 403 360

- Estadia média (dias) ......................................... 4,8

- Dormidas (número) ................................ 1 924 500

Por extrapolação das previsões do Plano Estratégico 
para o Desenvolvimento do Turismo em Cabo Verde, 
2010-2013, elaborado pela Direcção Geral do Turismo, 
admite-se, para efeitos do PLENAS, que em 2030 se 
poderá registar:

- Capacidade de alojamento (camas) ............ 57 175

- Entradas de turistas (número) .............. 1 626 210

- Estadia média (dias) ......................................... 4,4

- Dormidas (número) ................................ 7 155 325

a que corresponderão as correspondentes estimativas 
constantes do Quadro II-11.

4. No que respeita ao sector industrial, sobressaem da 
Classifi cação das Actividades Económicas do INE - Ins-
tituto Nacional de Estatística as Indústrias Extractivas 
(Secção B), as Indústrias Transformadoras (Secção C) e 
a Construção (Secção D) como sendo aquelas em que as 
necessidades de água possam ter algum signifi cado mas 
não carecendo de relevantes quantitativos por unidade 
de produto.

5. Cabo Verde possui pouco recursos naturais para 
desenvolver a agricultura. As terras aptas para a agricul-
tura são estimadas em 44 531 ha (Recenseamento Geral 
Agrícola 2004) dos quais 90,8% são exploradas sob regime 
de sequeiro, 7,8% de regadio, e 1,3% são de regime misto 
de regadio e sequeiro. Metade das terras aptas para a 
agricultura estão concentradas na ilha de Santiago.

A produção agrícola não representa mais que 10 à 15% 
das necessidades alimentares do País.

Cabo Verde dispõe de Planos de Acção para o Desenvol-
vimento de Agricultura (PADA) em 4 ilhas, Santo Antão, 
São Nicolau, Santiago e Fogo, em todas elas referentes 
ao período de 2009 a 2012.

No Sub-Programa “Melhoramento da Gestão de Água” 
do “PNIA - Programa Nacional de Investimento Agrícola, 
2010-2015”, publicado em Outubro de 2009 pelo Minis-
tério do Ambiente, Desenvolvimento Rural e Recursos 
Marinhos, tem-se uma previsão de superfícies irrigadas 
com o horizonte de 2015 (respectivo Quadro 4) de 3 036ha 
dos quais 2 000 ha em microirrigação.

6. A problemática do abastecimento de água não se 
restringe às necessidades de consumo das populações; 
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as mais diversas actividades económicas e sociais, a par 
de serviços públicos, constituem-se como consumidores 
de água, correspondendo-lhes, genericamente, consumos 
não domésticos.

As quantidades e qualidades da água relativas aos consu-
mos não domésticos deverão ser as estritamente necessárias 
à satisfação optimizada das necessidades das actividades 
económicas e sociais e dos serviços públicos.

As necessidades médias diárias anuais de água dos 
aglomerados populacionais, dos empreendimentos turís-
ticos e da agricultura por concelhos e ilhas em 2030 são 
as indicadas no Quadro II-17.

Quanto às necessidades de água dos aglomerados popu-
lacionais, no Quadro II-12 constam as correspondentes a 
2010 calculadas com base nos pressupostos explicitados 
no sub-capítulo 3.1 do Anexo II, onde se conclui que, face 
aos valores registados, nesse ano não mais do que 45% de tais 
necessidades foram satisfeitas; no Quadro II-13 constam as 
necessidades de água dos aglomerados populacionais 
previsíveis em 2030, presumindo-se que nesse ano serão 
atingidos, em pleno, os pressupostos de cálculo adoptados 
para 2010.

7. No tocante às águas residuais geradas, o Quadro II-
18 sistematiza e sintetiza as correspondentes estimativas 
de geração no ano de 2013.

8. No âmbito dos Planos Directores de Abastecimento 
de Água e Saneamento deverá proceder-se a uma afi nação 
destas estimativas, de forma a suportar cabalmente os 
exercícios de defi nição e dimensionamento das origens 
de água a mobilizar e dos sistemas de abastecimento de 
água e de saneamento relativos a cada uma das ilhas.

1.5 - Principais intervenientes no sector da água 
e saneamento e respectivas responsabilidades

Os principais actores no sector da água e saneamento, 
tal como previsto no quadro da reforma em curso são os 
seguintes:

- o Conselho Nacional da Água e Saneamento (CNAS) 
terá como papel fundamental a preparação de 
propostas de políticas e medidas legislativas 
(sobre os quais o Governo deliberará). 

- a Agência Nacional da Água e Saneamento 
(ANAS) assumirá o controlo sobre a gestão 
dos recursos hídricos de Cabo Verde inte-
grando os subsectores da água e do sanea-
mento. Inclui também o subsector da gestão 
de resíduos (não abrangido pelo PLENAS). A 
função de planeamento estratégico, estudos e 
projectos é operativamente da responsabili-
dade da ANAS, envolvendo também o CNAS, 
a Direcção Geral do Ambiente (DGA) e o 
Ministério das Finanças (através da Direcção 
Geral do Plano). A ANAS tem também res-
ponsabilidades ao nível da regulamentação 
de aspectos construtivos e de gestão de infra-
estruturas. Cabe à ANAS a fi scalização do 
cumprimento da regulamentação aplicável ao 
sector e a verifi cação do cumprimento do dis-
posto nas licenças de utilização dos recursos e 
nos contratos com os operadores

- a Agência de Regulação Económica (ARE) focali-
zará as suas funções na regulação económica, 
incidindo em aspectos como a regulação ta-
rifária, a regulação da qualidade do serviço 
prestado aos consumidores e, por conseguinte, 
a relação entre os consumidores e os operadores 
dos sistemas.

- a DGA terá responsabilidades transversais de su-
pervisionar o cumprimento das normas am-
bientais e de defi nir normas relativas ao tra-
tamento de águas residuais e sua reutilização 
e da qualidade da água não bruta. A sua in-
tervenção regulamentar far-se-á ao nível das 
descargas de efl uentes no meio e na qualidade 
a água bruta (para além de todos os aspectos 
relacionados com os resíduos). De salientar 
que caberá à Direcção Geral de Saúde (DGS) 
a regulamentação e controlo dos parâmetros 
de qualidade da água para consumo humano

- as EG terão a seu cargo a exploração dos sistemas 
de água e saneamento, ainda que algumas in-
fraestruturas possam fi car, temporariamente, 
a cargo da ANAS.

1.6 - Planeamento detalhado

Todas as ilhas devem ser objecto da elaboração de Pla-
nos Directores de Abastecimento de Água e Saneamento 
em sintonia com o PLENAS.

Os Planos Directores em questão deverão estabelecer 
para cada um dos aglomerados populacionais de cada 
ilha as condições de gestão do abastecimento de água e 
do saneamento e a forma pela qual os respectivos serviços 
serão desenvolvidos por etapas.

Os Planos Directores deverão presumir, na sua elabo-
ração, que as Organizações de Base Comunitária (OBC) 
sejam formalmente informadas sobre os pressupostos e 
fundamentos, bem como consultadas sobre alternativas 
de soluções.

1.7 - Documentos de suporte

São de referir os seguintes documentos de suporte:

a) PLENAS, nas versões de Draft Report / Relatório 
Intermédio de Agosto e Outubro de 2012;

b) PLENAS, quanto à Análise de Alternativas, nas 
versões de Novembro e Dezembro de 2012;

c) AASEN, cujo relatório intermédio foi apresen-
tado em Agosto de 2012, juntamente com a 
primeira versão do Draft Report / Relatório 
Intermédio do PLENAS. A segunda versão 
do Draft Report / Relatório Intermédio do 
PLENAS, apresentada em Outubro de 2012, 
incorporou directamente uma síntese do tra-
balho levado a cabo no âmbito da AASEN;

d) o Relatório de Concretização. Sumário, de 
Setembro de 2012, intitulado Desenho do 
Novo Quadro Institucional do Sector de Água 
e Saneamento;

e) referências bibliográfi cas compiladas e pertinentes 
aos vários temas.
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2. Metas e estratégia geral

1. O ano horizonte do PLENAS é o de 2030. 

Devendo constituir-se como um documento permanen-
temente actualizado, o PLENAS deverá ser objecto de 
revisões pela ANAS a primeira das quais em 2015 comple-
tados que estejam outros estudos fi nanciados no âmbito do 
projecto WASH, e, sequentemente, a intervalos de 5 anos.

As actualizações deverão incorporar as análises críticas 
dos resultados obtidos nos períodos precedentes.

2. As grandes linhas de política geral da estratégia na-
cional de água e saneamento são as seguintes:

a) o direito à água e ao saneamento é um dos di-
reitos humanos, cada cidadão devendo ter 
acesso a uma quantidade mínima diária de 
água para satisfação dos correspondentes 
usos domésticos, 5 L, pelo menos, devendo ter 
qualidade correspondente à da água potável, 
e benefi ciar de condições de saneamento que 
assegurem privacidade e não afectem nem a 
saúde pública nem o ambiente, a um custo 
módico compatível com as respectivas posses, 
no limite, em condições de confi rmada pobreza, 
totalmente gratuito;

b) os recursos de água existentes nas variadas for-
mas de ocorrência devem ser geridos de forma 
integrada e numa perspectiva de usos múl-
tiplos, sendo os eventuais confl itos dirimidos 
em conformidade com o estabelecimento de 
critérios de prioridades, a principal corres-
pondendo à satisfação das necessidades em 
usos domésticos das populações;

c) os serviços de abastecimento de água e de sanea-
mento devem ser, tendencialmente, fi nanceira-
mente sustentáveis;

d) as entidades que assegurem a prestação dos ser-
viços de abastecimento de água e de sanea-
mento devem actuar de forma empresarial;

e) a gestão dos sistemas de abastecimento de água e 
de saneamento devem assentar em Entidades 
Gestoras de Distribuição de Água e Saneamento 
(EG) efi cientes em termos comerciais e visando 
a recuperação total dos custos;

f) os sistemas de abastecimento de água e de sanea-
mento deverão abranger áreas territoriais 
que maximizem a respectiva efi ciência e não 
sejam determinadas por limites administrativos;

g) o abastecimento de água à agricultura deve ten-
der a ser independente, não constituindo uma 
fi nalidade das EG;

h) onde as EG assegurem água à agricultura, elas 
deverão poder recuperar a totalidade dos cus-
tos, incluindo apoios fi nanceiros e subvenções;

i) a água produzida e colocada em pontos de entrega a 
partir da água bruta superfi cial doce ou salina, 
sê-lo-á por empresas públicas ou privadas inde-
pendentemente das EG, as quais comprarão a 
água nos pontos de entrega a preços regulados.

3. A elaboração do PLENAS foi acompanhada de uma 
AASEN de forma a garantir um enfoque nas prioridades 
a salvaguardar em termos ambientais, sociais e de género. 
A elaboração dos Planos Directores deverá, também, ser 
acompanhada da correspondente avaliação ambiental 
e social estratégica ao nível de cada ilha e respeitar as 
orientações do PLENAS e da AASEN.

A estratégia a prosseguir em termos ambientais e so-
ciais no sector da água e saneamento pode ser traduzida 
no seguinte macro-objectivo que se propõe: assegurar o 
direito à água e promover o desenvolvimento de Cabo 
Verde através da melhoria integrada das condições de 
abastecimento de água, de saneamento e higiene, salva-
guardando o uso sustentável dos recursos naturais e do 
meio ambiente e a equidade e igualdade de género e das 
camadas sociais, urbanas e rurais.

Este macro-objectivo é desdobrável no seguinte con-
junto de objectivos específi cos:

a) ao nível da Sustentabilidade Ambiental

- gerir os recursos hídricos de forma sustentável 
e integrada e de forma a garantir, em primeiro 
lugar, que as necessidades básicas das popula-
ções são satisfeitas e, subsequentemente, que 
são satisfeitas as necessidades das actividades 
económicas e sociais e dos serviços públicos;

- garantir a sustentabilidade da exploração das 
águas subterrâneas (prevenir o esgotamento 
dos recursos e a intrusão salina);

- garantir a segurança do abastecimento e a resiliência 
dos sistemas face às alterações climáticas;

- reduzir as perdas nos sistemas de água e sanea-
mento e promover um uso efi ciente da água e 
a reutilização das águas residuais;

- promover a efi ciência energética do sector da 
água e saneamento e a redução das emissões 
de gases com efeito de estufa e de outros po-
luentes atmosféricos directa ou indirectamente 
associados ao sector da água e saneamento;

- assegurar o efectivo controlo da qualidade das 
águas e a sua compatibilidade com os usos 
que lhes sejam atribuídos;

- prevenir a poluição dos solos e das águas su-
perfi ciais e subterrâneas;

- enquadrar a gestão dos recursos hídricos com 
a biodiversidade, a conservação dos solos e a 
luta contra a desertifi cação;

- articular a gestão do sector da água e sanea-
mento com o ordenamento do território;

b) ao nível da Equidade Social e de Género

- melhorar a cobertura e uso efectivo dos siste-
mas de água e saneamento, com optimização 
de custos e adopção de soluções tarifárias que 
tenham em atenção os mais pobres e de modo 
a permitir aliviar o esforço e o tempo consu-

https://kiosk.incv.cv 42279219-ED42-4816-9FE0-20511C144434



I   SÉRIE — NO 13  «B.  O.»  DA  REPÚBLICA  DE  CABO  VERDE — 20  DE  FEVEREIRO  DE  2015 483       

midos, sobretudo por mulheres e crianças, em 
tarefas tornadas necessárias face às defi cien-
tes condições actuais desses sistemas;

- promover condições melhoradas de água e sa-
neamento que diminuam as disparidades no 
acesso a água e ao saneamento verifi cadas en-
tre os diferentes tipos de comunidades, entre 
os pobres e os não pobres e entre as famílias 
chefi adas por homens e mulheres;

- desenvolver e implementar opções de abasteci-
mento de água e de saneamento melhoradas 
que se adequem às realidades ambientais, so-
ciais e culturais e às expectativas das diferen-
tes comunidades a servir;

- estabelecer orientações que visem assegurar 
que as infraestruturas de água ou saneamento 
cujo uso seja aprovado em Cabo Verde res-
peitem a dignidade e integridade de homens, 
mulheres e crianças, tanto no âmbito doméstico 
como nos serviços públicos e privados;

- integrar a variável género nos processos de 
decisão e de gestão relacionados com a água 
e saneamento, através de uma representação 
equitativa das mulheres e dos homens;

- promover uma participação mais equitativa de 
homens e mulheres nas diferentes associadas 
ao abastecimento de água e ao saneamento, 
libertando as mulheres e as crianças para ta-
refas mais produtivas para si próprias e para 
o bem-estar das famílias;

- contribuir para a redução da incidência de doenças 
relacionadas com as defi cientes condições de 
acesso à água e ao saneamento, mediante o 
aumento da disponibilidade e do uso efectivo 
de água em quantidade e qualidade sufi ciente 
e de condições de saneamento melhoradas e o 
estímulo de mudanças de comportamentos re-
lativos à higiene e ao saneamento entre todos 
os grupos sociais, com especial atenção aos 
mais carenciados;

- assegurar que as entidades que actuem no 
sector da água e saneamento adoptem prin-
cípios de responsabilização e controlo social 
(accountability), com a presença equitativa de 
homens e mulheres e representantes de todas 
as camadas sociais;

- garantir que os diferentes grupos sociais se-
jam abrangidos por iniciativas de Informação, 
Educação e Comunicação (IEC) devidamente 
organizadas e implementadas face às alterações 
pretendidas nas condições de abastecimento de 
água e de saneamento e à reforma do sector.

4. Especifi camente em relação às necessidades de água 
para satisfação dos usos domésticos, os objectivos são 
os seguintes no que respeita à população residente em 
permanência em Cabo Verde:

a) acesso a um mínimo de 40 L por pessoa em cada 
dia; de modo a assegurar o acesso a esta 

quantidade mínima é necessário prever, nos 
casos em que não estejam disponíveis liga-
ções domiciliárias, um objectivo de acessibili-
dade física, traduzida por distâncias entre as 
residências e os pontos de água, não superio-
res a 10 minutos de percurso (cerca de 250 m 
de distância);

b) limitação a 90 L por pessoa em cada dia;

c) disponibilização de um mínimo de 5 L de água 
potável por pessoa em cada dia incluído na 
gama de 40 a 90 L.

5. Quanto ao saneamento os objectivos, no que respeita 
à população residente em permanência em Cabo Verde, 
são os seguintes:

a) criação de condições tais que permitam que todas 
as pessoas possam aceder a práticas higiénicas;

b) acesso a soluções de saneamento individual, ade-
quadamente concebidas, executadas e locali-
zadas e que não ofendam as expectativas dos 
que delas se venham a servir.

6. No que respeita aos níveis de serviço, às condições 
de cobertura referidas deverão corresponder as seguintes 
exigências básicas:

- cumprimento da legislação sobre critérios de 
concepção, dimensionamento e operação 
no âmbito de um Regulamento Geral de 
Sistemas Público de Abastecimento de 
Água e Saneamento;

- cumprimento da legislação sobre a qualidade 
da água de abastecimento e a descarga e reu-
tilização de águas residuais;

- constância do abastecimento de água nas 24 ho-
ras de cada dia, em todos os dias de cada ano, 
com pressão adequada nos pontos de uso;

- contenção das perdas de água nos sistemas de 
abastecimento de água em valores inferiores 
a 20% da água captada em origens de água 
doce e da água à saída das instalações de des-
salinização;

- reutilização integral em aplicações compatí-
veis das águas residuais geradas;

- optimização das soluções em termos técnicos e 
económicos quanto à mobilização das diferen-
tes origens de água e aos consumos específi -
cos de energia.

7. O custo dos serviços de água e saneamento proporciona-
dos à população residente em permanência em Cabo Verde 
não deve exceder 5% dos correspondentes rendimentos 
familiares não mais tarde do que 2020.

8. As melhorias nos serviços de água e saneamento 
devem ser atingidas, com objectivos realistas, por etapas 
e segundo uma calendarização praticável.

As etapas deverão ser estabelecidas em função da 
articulação das necessidades e situações existentes nos 
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diferentes aglomerados populacionais com os recursos 
fi nanceiros disponíveis. O presente PLENAS estabelece 
os conceitos a que correspondem as diferentes etapas a 
considerar. Esses conceitos deverão ser aplicados no de-
senvolvimento dos Planos Directores de Abastecimento 
de Água e Saneamento relativos a cada ilha, no âmbito 
dos quais se procederá ao planeamento das intervenções 
que visem concretizar as pretendidas melhorias.

9. A integração dos serviços de água e saneamento deve 
assentar nas seguintes orientações:

a) as soluções visando a melhoria dos serviços de 
água deverão contemplar programas de con-
servação e reutilização;

b) dos os novos sistemas baseados em colectores e 
fossas de recolha devem ser apenas executados 
se, simultaneamente, forem igualmente execu-
tadas as ligações domiciliárias, os emissários, 
as instalações de tratamento e a reutilização;

c) qualquer que seja a solução de saneamento, os 
destinatários deverão ter previamente asse-
gurado o acesso a água e terem sido objecto de 
acções de IEC de tal modo a fi car garantido 
que normas de higiene possam ser atingidas;

d) a execução de ligações domiciliárias a redes de dis-
tribuição de água deve ser levada a efeito a par 
de disponibilização de soluções de saneamento;

e) as melhorias nos serviços de água devem presu-
mir a garantida disponibilidade de caudais e 
volumes bastantes nas origens de água a eles 
associadas.

3. A integração, em termos territoriais, dos serviços 
de abastecimento de água e saneamento

1. A orientação estratégica em termos da integração 
dos serviços de abastecimento de água e de saneamento 
é a de que a base territorial desses serviços não deverá 
ser inferior à generalidade de cada uma das ilhas, mesmo 
nos casos em que se tratem de ilhas com mais de um 
município.

Esta orientação visa proporcionar uma mais efi caz 
gestão dos recursos hídricos em cada ilha, a necessária 
optimização de custos e a imprescindível excelência de 
resultados nos serviços prestados de abastecimento de 
água e saneamento, mais difícil de conseguir num quadro 
de gestão limitado geografi camente às fronteiras admi-
nistrativas dos municípios.

2. No caso da ilha do Fogo os municípios já estão or-
ganizados num único serviço (que congrega também a 
Brava). Assim sendo, resta que em cada uma das ilhas 
de Santiago, Santo Antão e São Nicolau os respectivos 
municípios estabeleçam e coloquem em prática acordos 
que viabilizem a integração nos moldes preconizados.

3. Acresce que os serviços que a Electra vem prestando 
quanto ao abastecimento de água e saneamento deveriam 
ser objecto de uma apropriada avaliação estratégica 
técnico-económica no sentido de um cabal esclarecimento 
quanto à melhor opção entre a empresa manter as respon-
sabilidades que lhe estão atribuídas, ou ser dispensada 
delas para serem assumidas por PA e EG.

4. Origens de água

1. As origens de água mobilizáveis em Cabo Verde para 
a satisfação das necessidades de usos domésticos e não 
domésticos são as seguintes, no seu estado bruto:

a) águas doces

- da chuva (captada directamente e armazenada 
para usos domésticos à escala residencial e, 
mesmo, à escala comunitária);

- superfi ciais (retidas por barragens, reservatórios 
e espelhos de água);

- subterrâneas (de nascentes, furos e poços);

b) águas salinas

- salobras;

- salgadas;

c) águas residuais

- geradas de água consumida em usos domésticos 
(águas cinza, águas negras e a mistura de ambas);

- geradas de água consumida em usos não do-
mésticos.

2. Consoante as exigências de qualidade associadas aos 
usos, assim o grau de tratamento a que deve sujeitar a 
água de cada uma das origens sendo que relativamente 
aos usos domésticos:

a) apenas os consumos de água para beber e para 
cozinhar devem ser, imperiosamente, satis-
feitos com água potável;

b) a água para higiene pessoal, bem como a que 
é exigível em lavagens de loiça e de roupa, 
pode ter uma qualidade equivalente à de uma 
água que, pela transparência, ausência de 
óleos, gorduras e demais resíduos visíveis e 
que não se constitua como receptora de des-
carga de esgotos, possa equivaler a uma água 
balnear não salgada;

c) a água que se destina às descargas nas sanitas e 
mictórios poderá ter uma qualidade inferior à 
da água balnear, com exigências mínimas de 
ausência de cor, de cheiro e de resíduos visíveis 
a olho nu.

3. Das alternativas de uso das origens de água, a que 
deve ser adoptada consiste na combinação de todas as que 
sejam mobilizáveis em vista do abastecimento de uma 
dada área de serviço, que se revele mais competitiva em 
termos de custos levando-se em consideração os custos 
de adução.

Tal alternativa:

a) maximizará o uso de todas as origens não salinas;

b) priorizará o abastecimento de água para os usos 
domésticos nos casos em que possam existir 
confl itos com outros usos de água, neles se in-
cluindo os da agricultura;

c) tirará partido do conceito de Gestão Integrada 
de Recursos Hídricos (GIRH) promovendo a 
partilha dos recursos hídricos pelos diversos 
utilizadores, incluindo a operação integrada 
de todas as origens.

https://kiosk.incv.cv 42279219-ED42-4816-9FE0-20511C144434



I   SÉRIE — NO 13  «B.  O.»  DA  REPÚBLICA  DE  CABO  VERDE — 20  DE  FEVEREIRO  DE  2015 485       

4. A captação e armazenamento de água da chuva deve 
ser encorajada em todos os novos edifícios.

Os regulamentos da construção devem contemplar 
esta prática.

Deverão ser introduzidos incentivos através de EG 
ou directamente do Governo para os casos em que tal 
prática conduza a um benefício económico pela dispensa 
do recurso a outras origens.

5. Em termos gerais, quer a água da chuva captada 
e armazenada à escala residencial quer as águas cinza 
devem ser usadas para a redução do volume de água 
abastecido pelas instalações de distribuição.

6. Os recursos de água doce disponíveis em cada ilha de-
vem ser objecto de avaliação e quantifi cação no âmbito dos 
respectivos Planos Directores de Abastecimento de Água e 
Saneamento, devendo ser equacionados vários cenários de 
balanços de necessidades e disponibilidades contemplando 
os usos domésticos e não domésticos e, nestes, a agricultura, 
em termos actuais e prospectivos a curto e médio prazos.

A partir dos resultados obtidos deverá ser elaborado 
um estudo que tenha por objectivo o estabelecimento de 
alternativas de opções e a identifi cação das que possam 
garantir as necessidades de água aos menores custos. 
Tal estudo deverá contemplar:

a) o balanço das necessidade e disponibilidades;

b) caracterização das alternativas equacionáveis 
de opções de desenvolvimento, contemplando 
origens de água doce, subterrâneas e superfi -
ciais, componentes de adução, recurso à des-
salinização e melhorias nas redes; na aborda-
gem destas alternativas deverá ser tido em 
atenção o princípio da adequação da qualidade 
da água aos usos pretendidos;

c) avaliação social, de género e ambiental corres-
pondente;

d) pré-dimensionamento e custos das alternativas 
que se revelem susceptíveis de se revelarem 
elegíveis;

e) comparação e ordenação das mesmas alternativas;

f) avaliação ambiental e social estratégica das al-
ternativas;

g) defi nição da alternativa seleccionada.

Assim sendo, os Planos Directores devem permitir 
identifi car a conjugação de alternativas que corresponda 
à solução com a melhor relação custo – benefício.

7. O conhecimento das disponibilidades de água sub-
terrânea mantém-se incerto em certas zonas, motivo 
pelo qual o programa de desenvolvimento dos recursos 
hídricos deverá presumir, com carácter prioritário, e 
com fi nanciamento do Governo, a execução de trabalhos 
de campo de prospecção geofísica, sondagens e estudos 
hidrogeológicos.

8. Em termos aproximados, antecipa-se que em 2030, 
e conforme o Quadro IV-7 do Anexo IV, as contribuições 
das várias origens de água para as necessidades totais 
sejam, em percentagens, as do quadro seguinte em cada 
uma das ilhas, apresentando-se igualmente, para com-
paração, os valores relativos a 2010:

Contribuições das várias origens de água em 2030
(%)

Ilhas

Águas doces Água dessali-
nizada

Águas residuais 
tratadas Totaissubterrâneas superfi ciais

2010 2030 2010 2030 2010 2030 2010 2030

Barlavento

Santo Antão 98 68 a 85 - 25 a 8 2 2 - 5 100

São Vicente 29 4 - – 58 60 a 64 13 36 a 32 100

São Nicolau 100 45 a 65 - 30 a 10 - 15 - 10 100

Sal - 10 a 12 - – 100 52 a 55 <1 38 a 33 100

Boavista 88 9 a 12 - 8 a 2 12 44 a 50 39 a 36 100

Sotavento

Maio 100 37 a 55 - 35 a 13 - 13 a 17 - 15 100

Santiago 87 35 a 54 3 39 a 15 10 8 a 11 <1 18 a 20 100

Fogo 100 51 a 78 - 44 a 17 - – - 5 100

Brava 100 85 a 89 - 1 - – - 14 a 10 100

retirando-se do Quadro II-17 do Anexo II, a repartição 
das necessidades de água estimadas no mesmo ano de 
2030 pelos vários usos:

Necessidades médias diárias anuais de água 
dos aglomerados populacionais, dos turistas 

e da agricultura em 2030

Ilhas

Aglomerados 
populacionais 
(domésticos e 

não domésticos) 

Turistas Agricultura Totais

(m3/dia) (%) (m3/dia) (%) (m3/dia) (%) (m3/dia) (%)

Barlavento

Santo Antão 5 400 10,7 145 0,3 45 000 89,0 50 545 100,0

São Vicente 11 421 53,0 145 0,7 10 000 46,4 21 566 100,0

São Nicolau 1 576 20,4 145 1,9 6 000 77,7 7 721 100,0

Sal 7 734 74,8 2 450 23,7 160 1,5 10 345 100,0

Boavista 3 848 52,8 2 800 38,4 640 8,8 7 288 100,0

Sotavento

Maio 884 36,4 145 6,0 1 400 57,6 2 429 100,0

Santiago 43 179 46,7 875 0,9 48 375 52,3 92 429 100,0

Fogo 4 608 58,6 145 1,8 3 105 39,5 7 858 100,0

Brava 719 54,7 145 11,0 450 34,2 1 314 100,0

podendo suceder que em certas ilhas as disponibilida-
des não garantam a cobertura segura das necessidades e, 
assim, maior recurso à dessalinização tenha que ser feito.

5. Gestão sustentável das origens de água

1. Nos parágrafos seguintes apresenta-se uma síntese 
dos aspectos considerados mais pertinentes quanto à 
sustentabilidade da exploração dos recursos hídricos.

Em todos os casos, a exploração de qualquer origem 
de água deverá ser acompanhada das medidas mitiga-
doras que permitam assegurar, de forma sustentável, a 
qualidade da água.
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A optimização das soluções deverá ter sempre em 
consideração a relação espacial entre as origens de 
água e os locais de consumo, de forma a racionalizar 
os requisitos (e os custos) inerentes ao transporte das 
águas. Esta optimização, a ser concretizada a nível dos 
Planos Directores por ilha, é da maior importância para 
o estabelecimento dos preços da água disponibilizada às 
populações e, consequentemente para se alcançarem os 
objectivos sociais pretendidos.

2. Dessalinização:

a) atendendo às características do clima de Cabo 
Verde e, sobretudo à escassez e variabilidade 
das precipitações (que pode ainda ser agra-
vada em função das alterações climáticas), a 
dessalinização acaba por ser uma forma de 
assegurar uma reserva estratégica de água, 
assegurada que seja a satisfação dos seus re-
quisitos energéticos;

b) na consideração da opção de dessalinização 
deve ser tido em conta o consumo energético 
que lhe está inerente e as consequentes im-
plicações não só ao nível do custo da água. 
Efectivamente, a dessalinização é a opção que 
maiores custos de operação requererá (pelos 
consumos energéticos inerentes ao processo); 
estes custos operacionais podem, contudo, 
ser, pelo menos parcialmente, substituídos 
por investimentos iniciais, nos casos em que 
seja possível o recurso a fontes de energias 
renováveis. Se se tomar o consumo energético 
típico de 3,75 kWh/m3 e um custo de 30 ECV/
kWh (aproximadamente a tarifa eléctrica ac-
tualmente aplicável a média tensão), temos 
que a água dessalinizada pode custar, só em 
energia, 112,5 ECV/m3. Um tal custo repre-
senta, só por si, cerca de 43% do escalão mais 
baixo da tarifa de água actualmente defi nida 
pela ARE e é superior à tarifa comportável 
(segundo o princípio de que os encargos com a 
água não devem representar mais de 5% dos 
rendimentos familiares) para os muito pobres 
e para os pobres;

c) de qualquer forma, a dessalinização em peque-
na escala pode ser uma solução sustentável 
economicamente para pequenas localidades 
costeiras mais remotas, na medida em que 
permite obviar aos custos de adução da água 
proveniente de outras zonas;

d) nos casos (como em Cabo Verde actualmente) 
em que a maior parte da electricidade é de 
produção termoeléctrica, há que ter em conta 
a emissão de poluentes (incluindo gases com 
efeito de estufa), a questão da fi abilidade do 
fornecimento dos combustíveis e a vulnerabi-
lidade às potencialmente substanciais fl utua-
ções do preço deste fornecimento;

e) a importante componente tecnológica deste tipo 
de solução implica igualmente elevados requi-
sitos ao nível da manutenção dos equipamen-

tos e nos casos em que os sistemas de abaste-
cimento estejam integralmente dependentes 
da dessalinização pode ser necessário contar 
com um sistema completo de reserva, com os 
consequentes elevados custos de capital;

f) a produção (e descarga) de salmoura constitui um 
outro aspecto a ter em conta quanto à dessa-
linização (ainda que corresponda a impactes 
localizados, restritos às imediações dos pon-
tos de descarga).

3. Águas subterrâneas:

a) do ponto de vista económico, a opção de explo-
ração das águas subterrâneas será aquela 
que, tipicamente, requererá menores investi-
mentos iniciais de capital. No outro extremo, 
a construção de barragens e a instalação de 
unidades de dessalinização serão as opções 
mais exigentes a esse nível;

b) a mobilização de águas subterrâneas tem como 
principal preocupação a sua não sobreex-
ploração, ou seja, garantir que os volumes 
explorados não são, em média, superiores à 
recargas dos aquíferos e, assim, prevenir o 
esgotamento dos recursos ou a ocorrência de 
fenómenos de intrusão salina que acabem por 
inviabilizar a sua exploração futura;

c) a prevenção destes problemas implica que, por 
um lado, as disponibilidades reais sejam bem 
conhecidas e que, por outro lado, as captações 
sejam licenciadas tendo em conta o número 
total de captações e os respectivos caudais 
máximos captáveis em cada unidade aquífera;

d) o cumprimento efectivo das condições de licen-
ciamento por parte de todos as entidades que 
procedam a captações de água subterrânea 
(EG, agricultores e outro tipo de utilizadores) 
é, assim, imperativo e o controlo desse cumpri-
mento deverá ser exercido em conformidade;

e) de forma a assegurar que os recursos hídricos 
subterrâneos são usados efi cientemente, a 
ANAS deverá ser diligente na recolha das ta-
xas devidas pelas captações por todos os tipos 
de utilizadores, incluído o agrícola;

f) os estudos publicados sobre as disponibilidades 
existentes apontam para que ainda existam, 
nalgumas ilhas, recursos hídricos subterrâne-
os por explorar. A exploração destes recursos 
deve obedecer a critérios de sustentabilidade 
e respeitar a hierarquia de usos aplicável em 
cada caso (podendo conduzir ao seu uso como 
água potável ao invés de para aumentar a 
produção agrícola, a qual deve ser prosseguida 
prioritariamente através de um uso mais 
efi ciente da água, incluindo o tratamento e 
reutilização de águas residuais). De qualquer 
forma, a complexa hidrogeologia das ilhas 
pode tornar difícil a plena utilização de to-
dos os recursos hídricos subterrâneos ainda 
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disponíveis, caso em que haverá que contar 
com a mobilização de outras origens de água 
(água doce superfi cial ou água dessalinizada);

g) as disponibilidades de águas subterrâneas po-
dem ser afectadas pela contaminação dos 
aquíferos, em resultado de práticas inade-
quadas, por exemplo ao nível da gestão dos 
resíduos e das águas residuais ou da prática 
indevida de actividades poluentes nas zonas 
de recarga desses aquíferos.

4. Barragens:

a) permitem reter importantes volumes de águas 
superfi ciais que, de outra forma, se perde-
riam no oceano;

b) as barragens, no pressuposto da serem exploradas 
numa lógica de multi-usos têm o potencial 
de contribuir signifi cativamente para as so-
luções de abastecimento às populações ao 
mesmo tempo que disponibilizem água para 
a rega e, assim, para o desenvolvimento do 
sector agrícola. As outras origens de água 
(na realidade todas as restantes, à excepção 
da dessalinização, pelos custos unitários que 
necessariamente implica) também têm este po-
tencial, mas, em geral, com menor importância; 

c) de salientar que a lógica de multi-usos das bar-
ragens constitui uma importante alteração de 
paradigma (até agora tem sido assumido que 
as barragens se destinam exclusivamente 
para disponibilizar água para a agricultura) 
e é muito relevante no contexto da reforma do 
sector da água e saneamento;

d) do ponto de vista económico, há que ter em conta 
que as barragens implicam avultados inves-
timentos iniciais. Na fase de exploração, as 
barragens requerem um esquema de acompa-
nhamento e monitorização cuidado de modo a 
assegurar a longevidade e segurança das es-
truturas; contudo e em condições normais, um 
tal acompanhamento não implica custos muito 
elevados;

e) um outro tipo de exigência específi co das barra-
gens tem a ver com o controlo das actividades 
a montante das albufeiras, de modo a garan-
tir a minimização do transporte sólido (que 
poderá conduzir ao assoreamento do volume 
disponível para a retenção da água) e a pre-
venir a poluição da água represada;

f) a construção de barragens e o consequente re-
presamento das águas tem potenciais efeitos 
ao nível da biodiversidade (pela introdução 
de zonas húmidas), potencialmente positivos 
(sobretudo se a introdução de espécies invaso-
ras for controlada). A criação de habitats pro-
pícios à propagação de vectores (mosquitos, 
por exemplo) de diversas doenças (dengue, 
malária) constitui um outro risco que requer 
gestão adequada. 

5. Reutilização das águas residuais:

a) a reutilização das águas residuais, para além 
de constituir uma forma efi ciente de gestão 
da água, pressupõe igualmente a prevenção 
de situações de contaminação dos solos e das 
águas, na medida em que implica previamente 
a recolha e tratamento dessas águas residuais;

b) para além das questões mais detalhadamente 
tratadas nos capítulos relativos aos sistemas 
de saneamento e ao tratamento das águas re-
siduais, a reutilização implica, em cada caso, 
uma criteriosa adequação do uso à qualidade 
da água e para além de adequados mecanis-
mos de controlo requer também intervenções 
específi cas em termos de IEC.

6. Aproveitamento das águas da chuva:

a) os custos de investimento para aproveitamento 
das águas da chuva podem ser relevantes, 
sobretudo atendendo à quantidade de água 
captável em cada caso. As soluções estrutu-
ralmente menos pesadas, como sejam as que 
implicam pequenas obras de desvio dos cau-
dais a partir das linhas de água, ligadas a re-
servatórios, têm sobretudo requisitos de con-
servação das estruturas de desvio, as quais 
podem ser frequentemente danifi cadas;

b) a promoção e generalização deste tipo de solu-
ções podem dinamizar um conjunto de activi-
dades económicas em Cabo Verde;

c) a promoção da captação das águas da chuva é re-
levante para a gestão sustentável dos recur-
sos hídricos, sobretudo atendendo a que, por 
muito generalizada que essa captação seja (a 
partir de telhados, espelhos e outras super-
fícies impermeabilizadas, como sejam espaços 
públicos), nunca chegará a ser relevante ao ní-
vel da redução da recarga dos aquíferos (mesmo 
nas ilhas onde estes sejam exploráveis);

d) a fi abilidade do abastecimento a partir desta 
origem de água é condicionada pela irregu-
laridade das precipitações. Por outro lado, o 
facto de as precipitações em Cabo Verde se 
concentrarem tipicamente num curto período 
do ano obriga a necessidades de volumes de 
armazenamento importantes para fazer face 
aos consumos durante todos os meses que me-
deiam os períodos de chuva;

e) em consequência, este tipo de origem de água 
não dispensa a existência de uma garantia de 
abastecimento a partir de outras origens (por 
exemplo água dessalinizada ou água subter-
rânea). Esta afi rmação é válida para situa-
ções de captação das águas da chuva a nível 
doméstico e a nível comunitário ou das EG 
(por exemplo através de grandes espelhos ou 
mesmo a partir das escorrências das estradas 
e outros espaços públicos – veja-se o exemplo 
da Brava);
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f) para além dos aspectos quantitativos há que ter 
em conta a questão da qualidade da água, 
dependente de vários factores: a limpeza das 
superfícies de recolha (telhados, espelhos, por 
exemplo) e as condições do armazenamento 
(em cisternas ou depósitos), sendo que esse 
armazenamento se verifi cará, tipicamente, 
por períodos prolongados;

g) deste modo, a utilização para fi ns mais exigentes 
(no limite para beber e cozinhar) das águas 
da chuva recolhidas domesticamente reque-
rerá sempre algum grau de tratamento (de-
sinfecção química ou fervura), para além de, 
como já discutido, não permitir dispensar a 
existência de uma garantia a partir de outro 
tipo de origens. Similarmente, se se tratar 
da captação das águas da chuva à escala co-
munitária ou das EG, a potabilização dessas 
águas requererá também sempre algum tipo 
de tratamento, o qual variará em função da 
forma de distribuição;

h) de qualquer modo, esta origem de água pode 
ser sempre direccionada para a satisfação de 
usos não potáveis, reduzindo assim as neces-
sidades de águas de outras origens de água 
potável (por exemplo de água subterrânea ou 
dessalinizada).

7. O licenciamento é essencial para se assegurar 
que a abordagem da GIRH é efectivamente aplicada e 
assume-se que toda a produção de água em bruto deve 
ser licenciada pela ANAS:

a) todas as captações de águas doces subterrâneas 
devem ter licenças que estabeleçam a quanti-
dade máxima captada por ano e o caudal má-
ximo de captação e a taxa a ser paga à ANAS 
por m3 de água captada ou recolhida;

b) todas as captações de água doce superfi cial de-
vem ter licenças que estabeleçam a taxa a ser 
paga à ANAS por m3 de água bruta recolhida 
(por uma EG) e entregue a EG;

c) todos os produtores de água dessalinizada devem 
ter licenças que estabeleçam a taxa a ser paga 
à ANAS por m3 de água e entregue à EG.

6. Os sistemas de abastecimento

1. Dos Quadros V-4, V-5, V-6 e V-7 do Anexo V constam 
os resultados do Questionário Unifi cado de Indicadores 
Básicos de Bem Estar pertinentes a:

- acesso à água potável;

- instalações sanitárias e cozinha nos alojamentos;

- atitude dos cidadãos perante à satisfação das ne-
cessidades de água potável em função dos ren-
dimentos disponíveis dos agregados familiares;

Dos resultados do Censo 2010, IV Recenseamento 
Geral, População e Habitação, com os mesmos objectivos 

que presidiram à consulta dos dados do QUIBB-CV, 2007, 
sublinharam-se, como se apresenta nos Quadros V-8, V-9, 
V-10 e V-11, os que respeitam a:

- alojamentos ligados, e condições de ligação, a redes 
públicas de distribuição de água;

- modos de abastecimento de água dos agregados 
familiares;

- alojamentos com instalações sanitárias, banho ou 
duche e cozinha ou kitchenette.

2. Dos elementos recolhidos e analisados, as questões 
essenciais da realidade actual, em termos de acesso das 
populações aos sistemas de abastecimento de água, são as 
seguintes as classifi cáveis como negativas, entre outras:

- reduzidos consumos de água, abaixo dos limites 
considerados como mínimos;

- preços de água elevados conduzindo a reduções nos 
consumos e a incumprimentos no pagamento 
das facturas emitidas pela água distribuída;

- descontinuidade no fornecimento de água, com fa-
lhas por períodos em cada dia e, mesmo, em 
dias consecutivos;

- colheitas de amostras de água distribuída e sub-
sequentes análises levadas a efeito de forma 
episódica, não obedecendo a rotinas apropria-
das nem de números de colheitas, nem de pa-
râmetros analisados, nem sequer de rigor dos 
resultados;

- sistemas, como regra, não cumprindo normas in-
ternacionalmente reconhecidas de concepção 
e de dimensionamento e, subsequentemente, 
não satisfazendo critérios de rigor na execução 
das respectivas componentes;

- perdas físicas de água elevadas, cujos valores são 
meramente estimados mas não objecto de 
apropriada avaliação e consequentes medidas 
de minimização.

3. Importa considerar o seguinte entendimento quanto 
à caracterização dos sistemas de abastecimento de água:

a) as componentes que asseguram o fornecimento 
da água desde a captação ao consumidor, seja 
este servido por ligação domiciliária ou fonta-
nário, são as da produção e distribuição;

b) a produção compreende, nos casos mais gerais, 
(1) captação, (2) adução de água bruta (por 
gravidade e, ou elevação), (3) tratamento, 
(4) adução de água tratada (por gravidade e, 
ou elevação) e (5) reservatórios de entrega;

c) a distribuição tem origem nos reservatórios de 
entrega e término nos consumidores, podendo 
incluir reservatórios e estações elevatórias.

Os reservatórios de entrega constituem a interface 
entre a produção e a distribuição.
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A adução de água tratada pode assentar em tubagens 
ou ser feita por autotanques; de igual modo, a distribuição 
poderá assentar, no todo ou em parte, em redes de tuba-
gens ou ser, em parte, feita por autotanques.

4. A responsabilização pela produção deve ser atribuída, 
em conformidade com as origens de água, do seguinte 
modo conforme os casos:

a) água da chuva:

captada em telhados .......... √ agregados familiares;

√ proprietários de edifícios 
multi-residenciais e, ou 
comerciais ou públicos;

√ OBC;

b) água da chuva:

captada em espaços públicos.....√ EG;

√ OBC;

c) águas cinza ...................... √ agregados familiares;

√ proprietários de edifícios 
multi-residenciais e, ou 
comerciais;

d) água subterrânea ........... √ EG;

e) água superfi cial .............. √ Governo;

√ PA;

f) águas salinas ................... √ PA;

g) águas residuais integrais

ou águas negras .................. √ EG.

5. A responsabilização pelo tratamento da água e, 
consequentemente, pela respectiva qualidade em con-
formidade com as normas ofi ciais, será:

a) do Governo ...................... √ água superfi cial;

b) de PA ............................... √ água superfi cial;

√ águas salinas;

c) de EG ............................... √ água da chuva captada  
                                         em espaços públicos;

  √ água subterrânea;

  √ águas residuais inte  
    grais ou águas negras;

d) de agregados familiares, de proprietários de edifí-
cios multi-residenciais e, ou comerciais ou pú-
blicos e de OBC .......... √ água da chuva captada  
                                          em telhados;

√ água da chuva captada 
em espaços públicos;

√  águas cinza.

6. Os sistemas de distribuição de água para a agricul-
tura e criação de gado devem ser independentes dos que 
asseguram o abastecimento de água aos aglomerados po-

pulacionais. Nos casos em que os sistema de distribuição 
para a agricultura e criação de gado estejam a cargo das EG, 
as tarifas praticadas devem ser efi ciente na recuperação 
dos custos e na promoção do uso efi ciente da água.

7. As EG são responsáveis pelo fornecimento de um 
mínimo de 5 L de água potável por pessoa em cada dia em 
todos os aglomerados populacionais nas respectivas áreas 
de serviço independentemente do tipo de infraestruturas 
nelas existentes, sendo as seguintes as alternativas de 
fornecimento:

a) ligações domiciliárias a tubagens de redes de 
distribuição;

b) fontanários alimentados por tubagens de redes 
de distribuição;

c) autotanques;

d) bidões.

Os custos de fornecimento de água por fontanários, 
auto-tanques ou bidões serão, por unidade de volume, 
superiores aos do fornecimento por ligações domiciliá-
rias; todavia os preços a pagar por quem seja servido por 
fontanários, auto-tanques ou bidões não deverão exceder 
os que pagaria se fosse servido por ligação domiciliária.

8. Se o fornecimento de um mínimo 40 L /pessoa.dia de 
água potável for inviável ou economicamente insustentá-
vel, a água para usos domésticos pode ser fornecida com 
duas diferentes qualidades na condição de que um mí-
nimo de 5 L por pessoa em cada dia seja de água potável 
e a ocorrência do risco de mistura das duas qualidades 
seja, em absoluto, nula.

As duas qualidades em questão são:

a) água potável; enquanto não sejam estabelecidas 
normas de qualidade da água em Cabo Verde, 
recomenda-se que para a defi nição da quali-
dade da água potável se considerem os requi-
sitos contemplados no guia da OMS para a 
qualidade de água potável (“Guidelines for 

Drinking-water Quality”), na sua edição 4ª, 
publicada em 2011;

b) água não potável mas que permita o uso na 
higiene pessoal e na lavagem de roupa e de 
loiça, tendo como características mínimas a 
transparência, a ausência de óleos, gorduras 
e demais resíduos visíveis, menos de 400 ufc 
(unidades formadoras de colónias)/100 mL 
de enterococos intestinais e menos de 
1 000 ufc/100 mL de Escherichia coli.

Em determinadas circunstâncias, desde que se alcance 
uma redução de custos e, de novo, a ocorrência do risco 
de mistura com água de qualidade superior seja, em 
absoluto, nula, uma terceira qualidade, correspondente 
à de uma água residual tratada e desinfectada, pode ser 
usada em autoclismos e na rega de jardins.

As normas correspondentes a estes três tipos de 
qualidade de água deverão ser defi nidas na legislação 
caboverdiana.
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Independentemente da defi nição destas normas, os 
riscos para a saúde pública associáveis ao fornecimento 
de água de qualidades distintas deverão necessariamente 
ser mitigados através de um controlo adequado e das 
necessárias iniciativas de IEC.

9. Constituem-se como recomendações de priorização 
de melhoria do abastecimento de água as seguintes:

a) a drástica redução de perdas físicas nos sistemas 
de abastecimento existentes, o que poderá im-
plicar intervenções específi cas de conservação 
ou reabilitação desses sistemas, na ausência 
das quais não deverá ser aumentada a pressão 
ou a constância do abastecimento de água, sob 
risco de se agravarem aquelas perdas;

b) o controlo (actualmente defi ciente) da qualidade 
da água que é distribuída em vista das cor-
recções que se imponham por razões de saúde 
públicas, o que poderá implicar intervenções 
específi cas de conservação ou reabilitação dos 
sistemas existentes;

c) às condições mínimas de acesso de cada pessoa à 
água fornecida a preços regulados correspon-
derão distâncias a percorrer não superiores a 
250 m ou tempos de percurso não superiores 
a 10 minutos entre as residências e os pontos 
públicos de fornecimento;

d) devem ser priorizados os fornecimentos domiciliá-
rios de água, por ramais de ligação ou outros 
meios, a agregados familiares com pessoas 
idosas, defi cientes ou incapacitadas por doen-
ças prolongadas e a agregados familiares po-
bres monoparentais chefi adas por mulheres;

e) devem, igualmente, ser priorizados os forneci-
mentos de água canalizada em aglomerados 
populacionais onde já existam redes de colec-
tores de saneamento.

10. Constituem-se como melhorias sistemáticas por 
etapas:

a) o fornecimento de água ser assegurado por auto-
tanques aos agregados familiares cujas resi-
dências se encontrem distantes mais de 250 m 
ou com tempos de percurso superiores a 10 mi-
nutos de pontos públicos de fornecimento;

b) a instalação de fontanários móveis (fontanários 
abastecidos por autotanque, localizados em 
locais não servidos por tubagens de redes de 
distribuição);

c) a instalação de fontanários ligados a tubagens de 
redes de distribuição;

d) a execução de ligações domiciliárias aonde já 
existam tubagens de redes de distribuição.

As EG deverão recorrer a autotanques se não existirem 
tubagens nas respectivas áreas de serviço, ou parte delas, 
para se atingirem as metas do PLENAS.

Autotanques de privados poderão coexistir com os das 
referidas EG, todos devendo ser objecto de procedimentos 
de licenciamento que incluam exigências de qualidade e 
de preços e modelos de contratos tipo de fornecimento 
de água.

Recomenda-se que:

a) os licenciamentos sejam outorgados pela ANAS;

b) os preços da água fornecida pelos autotanques das 
mesmas EG sejam os mesmos da água fornecida 
por tubagens de redes de distribuição;

c) os preços da água fornecida por autotanques de 
privados obedeçam a máximos regulamenta-
dos por cada qualidade de água;

d) os contratos tipo de fornecimento de água pre-
vejam fornecimentos diários dentro de certos 
períodos do dia.

7. Os sistemas de saneamento

1. Do Questionário  Unifi cado de Indicadores Básicos 
de bem Estar, QUIBB-CV, 2007, pareceu relevante, em 
vista da caracterização da realidade actual do saneamento no 
País, que se tivessem em conta os resultados que constam 
do Quadros VI-1.

Dos resultados do Censo 2010, IV Recenseamento Ge-
ral, População e Habitação, com os mesmos objectivos 
que presidiram à consulta dos dados do QUIBB-CV, 2007, 
sublinharam-se como se apresenta nos Quadros VI-2 e VI-3.

2. Dos elementos recolhidos e analisados, as questões 
essenciais da realidade actual, em termos de acesso das 
populações aos sistemas de saneamento, são as seguintes 
as classifi cáveis como negativas, entre outras:

- cobertura marcadamente insufi ciente das áreas 
a sanear;

- recurso desrazoável a fossas sépticas;

- insufi ciência, em termos de quantidade e de qua-
lidade, de depuração das águas residuais co-
lectadas por sistemas de colectores;

- inexistência de tarifas de saneamento.

3. Nas habitações nas quais se disponha de instalações 
sanitárias e meios de lavagem de roupa e loiça, as descar-
gas de sanitas, lavatórios, duches ou banheiras, tanques 
ou máquinas de lavagem de roupa e de loiça, podem ser 
conduzidas, alternativamente:

a) a colectores de redes públicas através de ligações 
domiciliárias;

b) a fossas sépticas individuais;

c) a tanques de recepção individuais.

As fossas sépticas e os tanques de recepção pré-existentes 
devem ser eliminados nos casos em que, passando a exis-
tir colectores de redes públicas, seja possível executar 
ligações domiciliárias.
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Não é recomendável o uso de fossas sépticas associadas 
a poços rotos pela poluição induzida pelas descargas no 
sub-solo.

As fossas sépticas pré-existentes, a manterem-se, devem 
passar a funcionar eliminando-se as ligações aos poços rotos, 
passando a funcionar como tanques de recepção.

Os tanques de recepção devem ser periodicamente 
esvaziados por veículos limpa-fossas das EG e os respec-
tivos conteúdos levados para uma ETAR.

4. Nas habitações sem tais instalações nem meios, as 
alternativas de saneamento são:

a) blocos sanitários com descargas para colectores 
de redes públicas;

b) instalações de saneamento individual.

Os blocos sanitários não são, como regra, adoptados 
em Cabo Verde por razões de natureza social e cultural e 
pelo sentimento de insegurança pessoal; no entanto, em 
determinadas circunstâncias poder-se-ão aplicar se for 
possível conseguir-se que tais razões e sentimento não 
prevaleçam, devendo as EG avaliar, caso a caso, do seu 
interesse e aceitação.

As soluções de saneamento individual, como sejam as 
latrinas secas, poderão exigir bastantes atenções para 
a sua manutenção e serem consideradas como uma 
alternativa de saneamento de menor qualidade; conse-
quentemente, a par do cumprimento de exigências de 
concepção, dimensionamento e localização, campanhas 
de IEC deverão demonstrar as respectivas vantagens 
quando associadas a habitações modestas sem instala-
ções sanitárias.

5. A defecação ao ar livre não se integra na estratégia 
do PLENAS; no entanto, poderá concluir-se que em 
certas comunidades rurais o acesso às mais simples al-
ternativas de saneamento não constitua uma prioridade. 
Em tais circunstâncias é expectável que as EG possam 
sensibilizar as populações em questão para os benefícios 
do saneamento através de campanhas de IEC e tenham 
preparado um plano de execução de apropriadas alter-

nativas de saneamento para ser concretizado quando 
estiverem reunidas as necessárias condições para a 
respectiva utilização em moldes adequados. Enquanto 
tal não se verifi que deverão ser asseguradas iniciativas 
de IEC que incidam nas atitudes e comportamentos que 
permitam reduzir os riscos decorrentes da defecação ao 
ar livre.

6. As EG devem ser responsáveis por assegurarem 
práticas sanitárias higiénicas e seguras e prestarem os 
correspondentes serviços a todos os agregados familiares 
nas áreas onde actuem.

Cobrarão tarifas, estabelecidas pela ARE, pela colecta 
e tratamento das águas residuais.

7. Recomendam-se as seguintes alternativas em função 
dos tipos de comunidades e de prioridades:

a) as melhorias de saneamento devem ser prioriza-
das nas áreas urbanas que dele careçam;

b) as sanitas só devem ser instaladas ou, existindo, 
usadas, quando se possam executar ligações 
domiciliárias a colectores de redes públicas 
ou a tanques de recepção privativos, caso con-
trário deverão ser adoptadas soluções de sa-
neamento seco individuais;

c) a construção de novas redes públicas de colec-
tores deve ser priorizada em áreas onde a 
densidade populacional e a proximidade re-
lativamente a uma ETAR conduzam a uma 
maximização dos benefícios;

d) onde existam redes públicas de colectores e onde 
seja facilmente exequível a ampliação das 
respectivas áreas servidas, deve ser priorizada 
a execução de instalações sanitárias nas resi-
dências que delas não disponham.

8. Tratamento de águas residuais 

1. O PNSB – Plano Nacional de Saneamento Básico 
contém um quadro de caracterização das estações de 
tratamento de águas residuais (ETAR) existentes no País:

“(...)

Designação
Início da 

Exploração
Capacidade 

em 2010 (m3/d)
Usos Linha de Tratamento do Efl uente

ETAR do Palmarejo 1997 14000 passível de reutilizar Tratamento Preliminar + Sedimentação + La + UV + Cl

ETAR de Ribeira de Vinha 1983 5000 com reutilização na irrigação Tratamento Preliminar + LA+ LF + LM

ETAR de Santa Cruz 2009 1500 reutilização condicionada Tratamento Preliminar + Sedimentação + IP + F

ETAR do Tarrafal 2009 1910 passível de reutilizar na irrigação Tratamento Preliminar +  LA+ LF + LM

ETAR de Santa Maria 2010 2500 passível de reutilizar na irrigação Tratamento Preliminar + Sedimentação + La + F + UV

ETAR da Calheta em construção 1000 reutilização muito condicionada Tratamento Preliminar + Sedimentação

ETAR APP, Santa Maria 2010 1000 passível de reutilização Tratamento Preliminar + H + La + F + UV

ETAR ASA, S.A cidade da Praia reutilização condicionada Tratamento Preliminar +  La

La – lamas activadas; LA- Lagoa anaeróbia; LF – lagoa facultativa; LM – Lagoas de maturação; F – fi ltração; Cl – cloragem; 

UV- radiação ultravioleta; IP –  infi ltração-percolação; H- homogeneização. (...)”
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Quanto ao desempenho das ETAR faz-se a seguinte 
avaliação no PNSB:

“(...)

De um modo geral, provavelmente por falta de experiên-

cias no domínio da concepção e exploração das estações 

de tratamento de águas residuais, estas não têm tido o 

desempenho para qual foram projectadas. A defi ciente 

cobertura da rede pública de esgotos e ligações domici-

liárias também têm contribuído para este cenário. (...)”

2. As alternativas de tratamento de águas residuais 
assentam em:

a) soluções intensivas, caracterizadas por elevados 
consumos de energia e um signifi cativo envol-
vimento de equipamento;

b) soluções extensivas, as quais, para os mesmos 
caudais, cargas poluentes e níveis de depuração, 
requerem maiores áreas de implantação mas 
limitadas necessidades de energia e recurso 
mínimo a equipamentos.

No capítulo 2 do Anexo VII apresenta-se uma compa-
ração mais circunstanciada das soluções alternativas de 
águas residuais contemplando lagoas de oxidação, leitos 
de macrófi tas e lamas activadas (solução intensiva).

São exemplos típicos de soluções intensivas as que se 
baseiam no processo de lamas activadas, como é o caso da 
ETAR do Palmarejo, a maior de Cabo Verde, localizada 
no município da Praia.

Das ETAR existentes em Cabo Verde, a maior parte 
são exemplos de soluções extensivas, baseadas em lagoas 
de oxidação.

Não existem actualmente em Cabo Verde exemplos 
de soluções extensivas baseadas em leitos de macrófi tas.

A opção por soluções extensivas ou intensivas deve 
ser tomada tendo em conta, em cada caso, as circuns-
tâncias específi cas da área a servir, visando assegurar a 
sustentabilidade técnica, económica, ambiental e social 
da solução a adoptar.

No domínio das soluções extensivas, a opção por lagoas 
de oxidação ou leitos de macrófi tas deverá ser determi-
nada caso a caso.

Os leitos de macrófi tas que se propõe que sejam con-
siderados, nos casos em que se constituam como opção 
elegível, são os que assentam em macrófi tas emergentes, 
de fl uxo sub-superfi cial horizontal, com o que não haverá 
exposição de líquido à superfície.

3. Dado as águas residuais se constituírem como ori-
gens de água para usos compatíveis, resulta justifi cável 
que todas as ETAR estejam capazes de assegurar um 
grau de depuração que assegure:

a) primariamente, a possibilidade de descarga dos 
efl uentes tratados nos meios receptores pró-
prios, seja o solo ou uma massa de água, cum-
prindo as exigências de normas regulamentares 
ofi ciais;

b) complementarmente, a reutilização dos efl uen-
tes tratados em usos compatíveis.

4. Com base nas populações médias dos 413 aglome-
rados populacionais existentes em Cabo Verde em 2010 
conforme o Quadro II-8 do Anexo II, conclui-se, com forte 
probabilidade, dada a dominância dos 398 aglomerados 
com populações médias de 620 habitantes, que na depu-
ração das águas residuais em Cabo Verde mais de metade 
da população será servida por soluções extensivas.

Relativamente à população residente permanente, as excep-
ções existem já, e poderão aumentar à luz do Quadro II-7 do 
Anexo II, baseadas em soluções intensivas nos maiores 
aglomerados das ilhas e concelhos seguintes:

a) na ilha de Santo Antão, nos concelhos do Paúl, 
Porto Novo e Ribeira Grande;

b) na ilha de São Vicente;

c) na ilha de São Nicolau, no concelho de Ribeira 
Brava;

d) na ilha da Boavista;

e) na ilha do Maio;

f) na ilha de Santiago, nos municípios da Praia, Santa 
Cruz, São Domingos, São Miguel e Tarrafal;

g) na ilha do Fogo, no concelho de São Filipe;

h) na ilha Brava.

5. De uma maneira geral, das ETAR existentes grande 
número delas deverá ter de ser objecto de:

a) obras de reabilitação;

b) obras de reforço do grau de depuração para efeitos 
de reutilização em usos compatíveis.

9. Políticas energéticas para o sector da água e 
saneamento

1. A produção de energia em Cabo Verde para as ne-
cessidades associadas aos sistemas de abastecimento de 
água e saneamento é assegurada:

- pela Electra;

- pela AEB - Águas e Electricidade da Boavista;

- dispersamente pelos vários municípios onde não 
se disponha de redes de nenhuma destas 
duas empresas;

- por algumas entidades privadas, para assegurar, 
nomeadamente, o funcionamento das respec-
tivas dessalinizadoras, por exemplo:

· pela APP - Águas da Ponta Preta, no Sal;

· pela APN - Águas de Porto Novo,  em Santo Antão.

No tocante à produção dispersa não há, salvo melhor 
informação, uma base de dados agregados onde seja possível 
avaliar a totalidade da energia produzida anualmente 
em cada município em confronto com o volume de água 
produzida, aduzida e distribuída nos mesmos períodos.

O Relatório de 2010 da Electra refere que nesse ano 2010 
foram produzidos 318 412 573 KWh de energia eléctrica, 

https://kiosk.incv.cv 42279219-ED42-4816-9FE0-20511C144434



I   SÉRIE — NO 13  «B.  O.»  DA  REPÚBLICA  DE  CABO  VERDE — 20  DE  FEVEREIRO  DE  2015 493       

sendo 98,7% de origem térmica, 0,6% eólica e 0,7% solar. 
Refere, ainda, que o peso da energia consumida na des-
salinização e bombagem de água, no total de 20 007 206 
KWh, diminuiu de 7,3%, em 2009, para 6,3% em 2010.

2. A ARE - Agência de Regulação Económica, fi xa as 
tabelas de preços da electricidade a serem praticadas pela 
Electra, SA e pela AEB - Águas e Energia da Boavista, 
os quais, desde 18 de Abril de 2012 são as indicadas no 
Quadro VIII-2, iguais para ambas as empresas.

Os preços não distinguem os tipos de energia gerados 
(termoeléctrica, solar e eólica).

3. As razões determinantes dos elevados preços da água 
em Cabo Verde são:

- os elevados preços da energia;

- a complementação das disponibilidades de água 
doce por água dessalinizada.

Os consumos de energia nos abastecimentos de água 
encontram-se associados, fundamentalmente, às estações 
elevatórias (nas captações e aduções de água bruta e nas 
aduções de água tratada) e ao tratamento, em resultado 
do que, e de modo determinante, os consumos específi cos 
totais de energia por m3 de água produzida, aduzida e 
distribuída refl ectirão o tipo da água captada e tratada 
(doce ou salina), a orografi a das áreas servidas e a posição 
relativa das cotas das captações e dos pontos de entrega.

Quanto aos sistemas de saneamento as necessidades 
de energia são, como regra, marcadamente inferiores, 
muito especialmente se for possível dispensar-se o re-
curso a estações elevatórias e se o tratamento das águas 
residuais assentar em soluções extensivas.

Os consumos energéticos deverão ser tidos em conta 
na selecção de abastecimento, de saneamento e de tra-
tamento a adoptar em cada caso.

4. Deverá ser levado a efeito, caso a caso, o confronto dos 
preços do sistema de transporte (linha e transformação) e 
da energia fornecida pela Electra, consoante as tabelas da 
ARE, com os que se possam obter com sistemas autóno-
mos baseados em geração solar com painéis fotovoltaicos, 
em geração eólica e, ainda, em geração termoeléctrica, à 
luz do Decreto-Lei nº 30/2006, de 12 de Junho.

Ponderados custos e condições de funcionamento, entre 
as quais, na energia solar fotovoltaica, a produção diária 
restrita a 5 a 6 horas por dia, e, na energia eólica, aos 
valores horários da curva de duração de potências diárias, 
deverão seleccionar-se caso a caso, as soluções às quais 
corresponda a optimização de custos envolvidos.

Os sistemas autónomos de produção de energia desti-
nar-se-ão, em geral, à alimentação de estações elevatórias 
e, em particular, onde se justifi que, de pequenas insta-
lações de osmose inversa de produção de água potável 
por dessalinização.

5. A opção por energias renováveis, para além de se 
justifi car em termos de impactes ambientais (designada-
mente ao permitir reduzir a emissão de gases com efeito 
de estufa e de outros poluentes emitidos pela produção 

termoeléctrica) liberta os países que não disponham de 
recursos próprios de petróleo, gás ou carvão de forneci-
mentos do exterior e, consequentemente, das oscilações 
dos correspondentes preços de mercado; no entanto, em 
termos de custos globais actualizados, de investimentos 
em capital fi xo e de exploração, o preço unitário de ener-
gia produzida a partir de fontes renováveis é, em termos 
médios, da mesma ordem de grandeza da que resulte de 
produtos fósseis.

10. Recursos humanos

1. Dos dados recolhidos de 8 municípios cuja população 
total em 2010 era de 233 800 habitantes, apurou-se que 
têm ao seu serviço nos sistemas de abastecimento de água 
e de saneamento um total de 404 elementos dos quais 
307 (cerca de 75%) se encontram afectos à operação e 
manutenção dos sistemas.

A relação de 404 elementos para 233 800 habitantes 
a manter-se para a população total do País em 2010, de 
491 875 habitantes, faz presumir que o total de efectivos 
poderia ser, então, de 800 a 850 elementos.

2. Com base:

- em indicadores de recursos humanos no sector da água 
da IWA - International Water Association;

- nas funções a serem desempenhadas pelo pessoal 
dos serviços de abastecimento de água e de 
saneamento de águas residuais e no registo 
dos valores dos atrás referidos indicadores 
em vários países;

estimaram-se os efectivos de pessoal que seriam neces-
sários em 2010 no pressuposto de nesse ano se ter atingido 
um integral atendimento da população com sistemas 
públicos de abastecimento de água e de saneamento. A 
estimativa assim realizada aponta para que no ano em 
causa teria sido necessário um total de 168 efectivos, o 
que se compara com os 800 a 850 que se extrapolaram 
dos dados obtidos junto dos municípios.

As conclusões a tirar desta comparação são as seguintes:

a) detecta-se um sobredimensionamento dos efec-
tivos;

b) para além de outras razões, tal sobredimensio-
namento poderá resultar de menor capacita-
ção e, ou falta de meios técnicos necessários a 
uma maior efi ciência da respectiva actuação 
(em particular viaturas para deslocações).

3. Para o ano de 2030, em consideração da população 
prevista nesse ano, o total de 168 efectivos de pessoal 
que se estimou para 2010 no caso de se aplicarem os 
valores de referência considerados, deverá atingir, ainda 
de acordo com as estimativas feitas, 350 elementos na 
totalidade do País, com excepção dos que façam parte dos 
quadros dos empreendimentos turísticos, em especial nas 
ilhas de grande afl uxo de turistas.

4. No Anexo IX são indicadas as funções a serem de-
sempenhadas pelo pessoal dos serviços de abastecimento 
de água e de saneamento de águas residuais (Quadro 
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IX-2), apresentando-se igualmente sugestões dos cursos 
de formação por temas, módulos e tempos (Quadro IX-11) 
que deverão ser ministrados àquele pessoal de modo a 
habilitá-lo ao adequado desempenho das suas funções.

Assinale-se, paralelamente, que no âmbito dos Planos 
Directores de Abastecimento de Água e Saneamento se 
prevê o detalhamento da defi nição do quadro de pessoal 
para as EG em cada ilha e dos respectivos requisitos de 
formação. Por outro lado, no âmbito do Desenho do Novo 
Quadro Institucional do Sector de Água e Saneamento 
foi apresentada a listagem dos recursos humanos consi-
derados necessários para a CNAS, ANAS, ARE e DGA 
no contexto da reforma do sector.

11. Política tarifária

1. Como se mostra no Anexo X, da análise da situação 
existente:

- surpreende que em termos de custos equivalentes 
por m3, a água nos fontanários, que se destina 
às populações mais carentes economicamente, 
seja bastante mais dispendiosa do que a que 
é distribuída através de redes e serve as resi-
dências;

- há uma incongruência que é a seguinte: para um 
consumo de 5 m3/mês, um agregado familiar 
despenderá, em média, 2 500 ECV/mês servin-
do-se de um fontanário em vez de 860 ECV/mês 
se a sua residência fosse ligada, e servida, por 
uma rede de distribuição de água.

2. No âmbito da reforma do sector é pressuposto que 
todos os actores actuem de forma fi nanceiramente transpa-
rente, com as respectivas contas publicadas. Deve também 
assumir-se o objectivo de se alcançar a sustentabilidade 
fi nanceira do sector não mais tarde do que 2020.

3. No respeitante às tarifas, importa salientar, para 
além do seu papel para a recuperação dos custos dos 
serviços de água e saneamento, que o preço da água não 
se deve constituir factor limitativo do seu uso, muito 
especialmente para as populações que vivem nas piores 
condições de habitação e pertencem aos estratos socio-
económicos mais desfavorecidos. 

Assim, as tarifas a vigorarem em Cabo Verde na se-
quência da reforma do sector:

a) não deverão impedir que mesmo os mais pobres tenham 
acesso garantido a um mínimo de 40 L/pessoa.dia;

b) deverão, tanto quanto possível, tender a assegurar 
a recuperação de custos;

c) deverão desencorajar usos excessivos de água, 
promovendo a sua conservação;

d) deverão ser equitativas, conduzindo a preços 
idênticos para consumidores em condições 
idênticas;

e) deverão ser fáceis de explicar, compreender e im-
plementar e ser aceitáveis para as populações 
e para os responsáveis políticos.

Os aspectos referidos deverão, então, ser tidos em 
conta no desenvolvimento dos estudos detalhados que 
conduzirão à defi nição da Politica Tarifária Nacional, a 
qual deverá ter em conta o direito à água, a sustentabi-
lidade fi nanceira do sector de abastecimento de água e 
saneamento, a capacidade de pagamento dos utentes e 
as camadas mais desfavorecidas da sociedade.

Do Anexo X consta um conjunto de considerações 
que poderão ser tomadas em conta no desenvolvimento 
dos referidos estudos. De qualquer forma e em síntese 
apresentam-se seguidamente as orientações que se con-
sideram mais pertinentes para esse efeito.

4. As tarifas podem ser de vários tipos:

a) tarifas de parcela única:

- preço fi xo, sempre o mesmo valor, independen-
temente do volume consumido; não requer a 
existência de contadores;

- preço volumétrico uniforme, o preço unitário 
(por unidade de volume) é constante e o preço 
total obtém-se pela multiplicação desse preço 
unitário pelo volume consumido; pressupõe 
contagem mediante contadores como os que 
são usuais nas ligações domiciliárias, ou uma 
contabilização mais rudimentar dos volumes 
fornecidos através de fontanários, autotan-
ques ou bidões;

- escalões volumétricos crescentes, o preço uni-
tário da água é mais reduzido até um determi-
nado volume (o limite do primeiro escalão) e 
qualquer quantidade consumida acima desse 
volume é paga a um preço superior até ao li-
mite do segundo escalão, ainda mais elevado 
até ao limite do terceiro escalão e assim suces-
sivamente; pressupõe contagem e é, à partida, 
mais indicado para o fornecimento através de 
ligações domiciliárias;

b) tarifas de duas parcelas, incluindo uma parcela 
fi xa e uma outra variável:

- a parcela fi xa pode ser positiva (uma taxa para 
amortizar custos de ligação, por exemplo) ou 
negativa (um desconto), caso em que pode ser 
usada para introduzir um facto de acessibili-
dade para os mais pobres;

- a parcela variável relaciona-se com o volume 
de água usada e pode ser baseada em qual-
quer um dos tipos de tarifas volumétricas re-
feridas (preço uniforme ou por escalões).

5. As tarifas podem ser objecto de diferenciação espa-
cial, por classes de consumidores, por níveis de pobreza 
ou classes de rendimentos (aplicável aos consumidores 
residenciais) e por tipo de ligação / fornecimento (ligação 
domiciliária, através de fontanário, por autotanque ou 
bidões) e nível de serviço.

6. Recomenda-se que na defi nição do modelo tarifário 
se aplique, no mínimo, a diferenciação por classes de 
consumidores e que para os consumidores domésticos 
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se preveja a diferenciação em função do tipo de ligação 
/fornecimento e sejam consideradas como preferenciais 
para as ligações domiciliárias, entre as tarifas de parcela 
única, a alternativa de escalões volumétricos crescen-
tes ou, numa opção de duas parcelas, de uma tarifa de 
preço volumétrico uniforme com um desconto aplicável 
aos mais pobres. Para o abastecimento sem ser através 
de ligações domiciliárias será à partida mais indicado 
prever-se um esquema tarifário assente numa tarifa de 
preço volumétrico uniforme; este tipo de fornecimento, 
ao abranger tipicamente as camadas mais desfavorecidas 
da sociedade, poderá justifi car a consideração de uma 
segunda parcela, de desconto.

Na prática, trata-se de alternativas que possibilitam 
também uma diferenciação em função dos níveis de pobreza, 
considerando-se que se podem adaptar adequadamente 
às especifi cidades e desafi os do sector em Cabo Verde.

Outras formas de diferenciação podem ser adoptadas. 
Deve salientar-se que a conjugação das várias possi-
bilidades relativas aos tipos de tarifas e às diferentes 
formas de diferenciação conduz a múltiplas alternati-
vas possíveis, algumas das quais com enquadramentos 
políticos relevantes. Por exemplo, pode ser considerada 
uma diferenciação das tarifas por ilha ou, pelo contrário, 
a adopção de tarifas nacionais.

Por outro lado, há que ter em atenção que a adopção de 
múltiplas formas de diferenciação, ainda que possa tornar 
o modelo tarifário à partida mais justo e efi caz, torna as 
tarifas mais difíceis de explicar às populações e requer 
maiores esforços para a sua implementação, aspectos que 
devem ser tomados em conta pelos decisores de modo a 
que os benefícios pretendidos não sejam ultrapassados 
pelas disfunções que uma defi ciente implementação 
possa implicar.

Em relação à diferenciação tarifária, importa salientar 
que o PLENAS não abrange o tema das tarifas da água 
para outras actividades económicas, como sejam a indús-
tria ou a agricultura. De qualquer forma, será razoável 
admitir-se que as tarifas para a água utilizada nessas 
actividades deverão, no mínimo, tender a assegurar a 
recuperação de custos, desencorajar usos excessivos de 
água, promovendo a sua conservação, e ser equitativas, 
conduzindo a preços idênticos para consumidores em 
condições idênticas.

7. Relativamente aos métodos de cobrança, recomenda-se 
que se assuma que em Cabo Verde todas as ligações 
domiciliárias sejam dotadas de contador. Poder-se-á 
considerar a opção do recurso à medição associada a um 
esquema de pré-pagamento, como alternativa à solução 
tradicional de facturação mensal para pagamento poste-
rior. Uma tal solução poderá revelar-se favorável a um 
melhor controlo dos consumos familiares e a uma redução 
das perdas comerciais mas pode, no limite, implicar que 
perante situações de ruptura fi nanceira das famílias 
estas acabem por recorrer a fontes de abastecimento 
não seguras.

No caso de outras formas de abastecimento (através 
de fontanários, por autotanques ou bidões) pode referir-se, 
em alternativa ao esquema de cobrança actualmente 

aplicado (pagamento da água directamente ao vendedor), 
uma solução que passe pela venda prévia de senhas e 
também neste caso se pode equacionar o recurso a meios 
electrónicos de (pré)-pagamento. 

8. Relativamente às tarifas aplicáveis ao saneamento, 
assume-se que a situação actual (não aplicação de tal 
tarifa, em coerência com os incipientes serviços prestados 
a este nível) não poderá ser mantida a partir do momento 
em que os sistemas de saneamento sejam implementados 
(ou sejam colocados a funcionar, no caso de já existirem).

Noutros termos, as tarifas de saneamento deverão re-
fl ectir os investimentos de capital e os custos de operação 
e manutenção suportados pelas EG. Nos casos em que 
tais investimentos ainda não tenham tido lugar e em que 
tais custos não se verifi quem não deverá haver lugar à 
aplicação de tarifas.

Tendo em atenção a estreita e desejável integração das 
duas componentes (água e saneamento) pode considerar-se 
que a combinação da tarifa de saneamento com a da água 
(ainda que possam ser apresentadas como itens separa-
dos na factura mensal) será uma solução preferível por 
comparação com a solução da individualização de ambas 
as tarifas. Neste pressuposto, aplicar-se-á às tarifas de 
saneamento a mesma lógica de diferenciação preconizada 
para as tarifas de água, permitindo, mais uma vez, ter em 
atenção as camadas mais desfavorecidas da sociedade.

No sentido da recuperação dos custos do saneamento 
recomenda-se que nos estudos que conduzirão à defi nição 
da Politica Tarifária Nacional sejam considerados os 
seguintes princípios:

a) o saneamento que se restrinja a latrinas secas não 
é susceptível de pagamento de tarifas às EG;

b) as tarifas deverão refl ectir os investimentos de 
capital e os custos de operação e manutenção 
dos sistemas e entrar em linha de conta com a 
valorização das águas residuais tratadas, en-
quanto recurso (nos casos em que haja lugar 
à valorização económica de qualquer outro 
fl uxo, por exemplo biogás ou lamas do trata-
mento, tal deverá ser igualmente considerado 
na defi nição da tarifa);

c) complementarmente, a componente da tarifa 
correspondente ao saneamento pode refl ectir 
o princípio do poluidor pagador, caso em que 
os agregados familiares que estejam ligados 
a redes de saneamento ou que, não estando 
ligados a tais redes, tenham as suas águas re-
siduais recolhidas pelas EG de modo a serem 
tratadas (e reutilizadas) benefi ciarão de um 
crédito na sua conta mensal.

A ANAS deverá prever os mecanismos de licenciamento 
(e respectivas taxas) para os sistemas de saneamento de 
modo a desincentivar a descarga dos efl uentes para o solo 
ou para o mar, situações que implicam poluição desses 
meios receptores e o desperdício de água que de outra 
forma poderia ser reutilizada.
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9. Relativamente às tarifas aplicáveis às águas reuti-
lizáveis que sejam disponibilizadas por EG, deverão ser 
aplicados os mesmos princípios aplicados à generalidade 
da água, com as seguintes ressalvas:

a) os custos a recuperar deverão refl ectir unica-
mente os custos que a reutilização implica 
adicionalmente aos custos que se verifi cariam 
num cenário de descarga das águas residuais 
tratadas no meio receptor;

b) em cada sistema o preço da água reutilizável não 
poderá ser superior ao da água fornecida ori-
ginalmente, sob pena de constituir um desin-
centivo à reutilização.

O recurso a sistemas de reutilização domésticos ou de 
iniciativa comunitária não deve tarifado, antes incentivado, 
salvaguardando a prevenção dos riscos potencialmente 
associados a um uso indevido das águas em questão.

10. Dependendo das soluções tarifárias que venham a 
ser adoptadas, os subsídios poderão ter um papel deter-
minante para se alcançarem os objectivos de possibilitar 
mesmo aos mais pobres os benefícios pretendidos com a 
reforma do sector da água e saneamento em Cabo Verde. 

A subsidiação pode ser de dois tipos principais, consoante 
quem os suporta directamente:

a) directa: subsídios pagos por uma entidade pú-
blica, por exemplo o Governo, através do 
Orçamento do Estado, direccionados às EG 
(como se verifi ca actualmente no sector em 
Cabo Verde, com a subsidiação à Electra e 
aos serviços autónomos municipais) ou aos 
consumidores. A subsidiação directa às EG, 
como se processa actualmente é insustentável e 
desaconselhável;

b) cruzada: um grupo de consumidores paga pelo 
serviço um preço mais alto do que o seu custo 
real e, assim, subsidia outros grupos de con-
sumidores; um esquema tarifário por escalões 
constitui uma forma de subsídio cruzado.

Por seu lado, os subsídios às famílias mais desfavo-
recidas podem tomar duas formas diferentes (ou uma 
combinação de ambas): subsídios para as ligações às 
redes e subsídios ao consumo.

Os subsídios devem ser providenciados unicamente 
como uma parte de um quadro de redução de pobreza e 
idealmente deverão ser usados para promover o acesso a 
serviços básicos de água e saneamento (subsídios para as 
ligações), ao invés de providenciar um apoio continuado ao 
consumo (subsídios ao consumo).

Contudo, em casos como o de Cabo Verde, em face da 
escassez de água, dos seus elevados custos e da existência 
de uma signifi cativa parte da população com reduzidos 
níveis de rendimentos, a subsidiação ao consumo pode 
ser incontornável, o que pode ser conseguido através de 
tarifas por escalões.

12. Investimentos a realizar. Cenários

1. Os investimentos propostos pelas EG nas respectivas 
áreas de serviço que excedam um dado limite defi nido 
pela ANAS devem ser:

a) de acordo com as disposições do PLENAS;

b) em conformidade com os correspondentes Planos 
Directores de Abastecimento de Água e 
Saneamento;

c) sujeitos a considerações sociais, de género e am-
bientais enquadradas na AASEN;

d) aprovados pela ANAS.

Os investimentos deverão ser canalizados através de 
um Programa de Subvenções para Infraestruturas que 
priorize os investimentos no sector do abastecimento de 
água e saneamento de acordo com o PLENAS e os Planos 
Directores de Abastecimento de Água e Saneamento de 
cada ilha.

Para o fi nanciamento dos investimentos a realizar, 
para além dos fundos próprios do Estado e de emprésti-
mos conseguidos junto de entidades fi nanciadoras, existe 
a possibilidade de, tal como tem sucedido nos últimos 
anos, angariar fundos exclusivamente canalizados para 
o sector através de cooperações internacionais (doadores).

2. Os investimentos em retenções de água superfi cial, 
nomeadamente em albufeiras criadas por barragens que 
excedam um dado volume defi nido pela ANAS, deverão 
ser assumidos através do Ministério com a tutela das 
infraestruturas, que executará as respectivas obras.

Os custos deverão ser amortizados através da venda 
da água aos Produtores de Água (PA) a preços regulados.

3. Os investimentos na adução de água para as áreas 
de serviço deverão ser assumidos pelo Governo e, ou 
empresas privadas que executarão as respectivas obras.

Os custos deverão ser amortizados através da venda 
da água às EG a preços regulados.

4. As estimativas de investimentos a realizar elabora-
das no âmbito do PLENAS baseiam-se em vários cenários 
caracterizados no Anexo XI.

As relativas a sistemas de abastecimento de água, 
considerando as populações médias por conjuntos de 
aglomerados populacionais em 2010 do Quadro II-8, 
partem de quatro hipóteses:

a) necessidades de água satisfeitas integralmente 
com água doce;

b) necessidades de água satisfeitas integralmente 
com água dessalinizada;

c) água reutilizada em sanitas e necessidades res-
tantes satisfeitas com água doce;

d) água reutilizada em sanitas e necessidades res-
tantes satisfeitas com água dessalinizada;

de cada uma tendo-se calculado os respectivos inves-
timentos (Quadros XI-1, XI-2, XI-3 e XI-4) e os corres-
pondentes valores médios (Quadro XI-5) em termos de 
contos/hab.
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As estimativas de saneamento assentaram em duas 
hipóteses:

a) sem aplicação de água reutilizada em sanitas;

b) com aplicação de água reutilizada em sanitas;

constando os respectivo investimentos nos Quadros 
XI-6 e XI-7 e os valores médios no Quadro XI-8, igual-
mente em termos de contos/hab.

A conjugação dos valores médios que fi cam referidos 
permitiu estimar que o custo médio de abastecimento de 
água e de saneamento se cifra em 295 contos/hab.

5. Com tal valor médio foi-se conduzido a um total, 
a preços actuais, de 108,5 ´ 106 contos na execução de 
obras até 2030.

No pressuposto de a este total corresponderem 15 
anuidades de igual valor unitário (7,25 ´ 106 contos a 
preços actuais), a cada anuidade correspondendo um 
empréstimo negociado à taxa de 5%/ano em 20 anos a 
amortizar com prestações anuais de valor constante de 
capital e juros, na evolução ao longo de 34 anos desses 15 
empréstimos as amortizações anuais representarão, no 
mínimo, 0,36%, no máximo, 5,44%, e em média, 3,20%, 
do PIB de Cabo Verde em 2010 a preços correntes.

Do Quadro XI-13 resulta que o total das amortizações 
dos 15 empréstimos anuais de 7,25 x 106 contos atinge 174 
x 106 contos, valor este inferior ao total de 270 x 106 contos 
estimado como representando 5% dos rendimentos fami-
liares acumulados ao longo dos 34 anos do Quadro XI-13.

Se as estimativas se vierem a revelar por defeito ou, 
ainda que realistas, se mostrarem incompatíveis, deverão 
ser feitas as optimizações possíveis no sentido de serem 
executadas as infraestruturas com maiores impactos na 
melhoria.

6. Não foram calculados os custos de operação e manu-
tenção, sendo certo que no Anexo VIII, quanto à energia, 
fi cam patentes as difi culdades nas respectivas estima-
tivas a nível do PLENAS, quando nele se refere que:

- fossem os sistemas de abastecimento de água em 
Cabo Verde satisfeitos a partir de origens de 
água doce e os consumos específi cos médios 
em todo o País seriam de 0,71 kWh/m3;

- se todas as necessidades de água fossem satisfeitas 
com dessalinização, os consumos específi cos 
médios em Cabo Verde seriam de 4,46 kWh/m3;

- quanto aos sistemas de saneamento, os consumos 
específi cos são estimados em 0,47 kWh/m3 (m3 
referido à água de abastecimento produzida).

Ou seja: só mesmo em análises de detalhe nos âmbitos 
dos Planos Directores a elaborar se poderão estimar os 
custos de operação e manutenção.

13. Quadro regulamentar a estabelecer

1. O quadro regulamentar existente é, por um lado, 
omisso em questões determinantes, com implicações 
na qualidade de concepção, de dimensionamento e de 

execução de infraestruturas de abastecimento de água 
e de saneamento e, por outro, desactualizado, noutros 
aspectos igualmente relevantes.

2. As instituições nacionais a criar e as respectivas 
responsabilidades deverão ser estabelecidas em confor-
midade com legislação específi ca.

Por outro lado, a empresarialização dos serviços de 
abastecimento de água e de saneamento e a participação 
do sector privado (como abordada no capítulo seguinte) 
requererão o estabelecimento de um quadro regula-
mentar específi co, criando as bases jurídicas para tal 
necessárias. 

Subsequentemente à criação de tais bases jurídicas, 
haverá igualmente que contar com um conjunto de 
questões práticas a resolver neste domínio, como sejam, 
por exemplo, a liberalização da produção de água (a 
qual pode levar ao aparecimento de novos produtores 
independentes de água, designadamente no domínio da 
dessalinização e, assim, estimular a concorrência, com 
potenciais benefícios quanto ao preço da água), ou a ga-
rantia da observação das prioridades de abastecimento 
de água (a primeira das quais é a do abastecimento às 
populações) por parte dos concessionários dos sistemas 
de abastecimento.

3. Um alargado conjunto de regulamentos, códigos e 
normas deverão ser produzidos contemplando, designa-
damente:

a) a concepção, dimensionamento e execução de 
infraestruturas de abastecimento de água e 
saneamento (Regulamento Geral) onde, para 
além de outras questões comuns à generali-
dade dos países, se contemplem as que são 
específi cas de Cabo Verde, como sejam a re-
colha e armazenamento da água da chuva, a 
reutilização de águas residuais depuradas e a 
conservação da água;

b) as disposições gerais e especiais correspondentes 
à elaboração de projectos de obras específi -
cas de infraestruturas de abastecimento de 
água e saneamento nas suas várias fases de 
programa base, estudo prévio, anteprojecto e 
projecto de execução, no tocante às listagens, 
âmbitos e detalhes das respectivas peças es-
critas e desenhadas;

c) o quadro de referência do âmbito e detalhe de 
Planos Directores de Abastecimento de Água 
e Saneamento;

d) a qualidade da água (potável e não potável sus-
ceptível de poder ser usada em usos domésti-
cos), com estabelecimento dos respectivos re-
ferenciais e defi nição das medidas de controlo 
da qualidade e dos procedimentos para a sua 
garantia;

e) a qualidade das descargas de águas residuais de-
puradas no solo e meios hídricos receptores 
(terrestres e marinhos);
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f) a qualidade das águas residuais depuradas sus-
ceptíveis de poderem ser usadas em usos 
compatíveis, em toda a gama das respectivas 
exigências;

g) os procedimentos e os licenciamentos de captação 
de água;

h) os procedimentos e os licenciamentos de produção 
de água, incluindo a sua liberalização;

i) os procedimentos e os licenciamentos de descar-
gas de efl uentes líquidos e sólidos (lamas);

j) os sistemas tarifários aplicáveis no abastecimento 
de água e saneamento;

k) a criação de um sistema de registo e acompanha-
mento de fontes de poluição do meio hídrico 
e a defi nição de procedimento para protecção 
de captações de água.

4. Especifi camente os regulamentos, códigos e normas 
deverão, onde apropriado, assumir como objectivos es-
senciais os seguintes associados à conservação da água:

a) redução drástica das perdas físicas de água para 
se atingir uma muito elevada percentagem da 
relação “água consumida/água captada”;

b) eliminação de descargas de águas residuais em 
meios receptores, ainda que cumprindo as 
correspondentes exigências de qualidade, 
sempre e quando possam ser aplicadas em 
usos compatíveis.

5. Deverá ser adoptado e aplicado o princípio do 
poluidor-pagador.

Equivalentemente, deverão ser estabelecidas penali-
zações aos PA e às EG que não garantam perdas físicas 
inferiores a limites máximos estabelecidos pela ANAS.

6. Deverão constituir responsabilidades legais das EG:

a) assegurar a aplicação do direito à água em quan-
tidade, qualidade e acessibilidade;

b) assegurar práticas sãs de saneamento em todas 
as comunidades não só através de soluções 
mas também de acções de IEC.

14. A participação do sector privado 

1. A participação do sector privado pode ser encorajada, 
no sector da água e saneamento, na prestação de serviços 
contratados para serem executados oportunamente:

a) instalação e substituição de contadores de água 
nos consumidores;

b) instalação de contadores de água nas redes de 
distribuição;

c) reabilitação e substituição de tubagens;

d) execução de obras várias;

e) leitura de contadores de água e correspondente 
facturação;

f) actividades de operação e manutenção.

2. Sintetizando-se do Anexo XIII as várias formas de 
gestão dos sistemas de abastecimento de água e de sa-
neamento, tem-se a seguinte discriminação:

a) sem participação do sector privado:

- directa, em que são os meios próprios dos mu-
nicípios envolvidos que asseguram a gestão;

- delegada, em que os municípios em questão:

· constituindo-se em Associação, delegam a ges-
tão numa empresa intermunicipal a criar;

· em parceria com o Estado, delegam a gestão 
numa empresa a criar com capitais dos muni-
cípios e do Estado;

b) com participação do sector privado mas manten-
do-se público o património:

- prestação de serviços, em que os municípios 
em questão contratam uma empresa privada 
para a prestação de serviços específi cos, tais 
como os indicados no Nº 1 precedente;

- contrato de gestão, em que os municípios em 
questão contratam uma empresa privada 
para a realização integral da operação e ma-
nutenção das infraestruturas, cabendo-lhe 
assumir as correspondentes e apropriadas de-
cisões do dia a dia;

- arrendamento (lease contract e, em França, 
affermage), em que uma empresa privada 
arrenda aos municípios em questão a reali-
zação integral da operação e manutenção das 
infraestruturas, incluindo o fi nanciamento do 
fundo de maneio e, ainda, da substituição de 
componentes com vida útil limitada;

c) com participação do sector privado mas privati-
zando-se o património, por tempo limitado ou 
sem prazo

- concessão, em que os municípios em questão 
delegam, mediante concurso público, a gestão 
dos respectivos sistemas numa empresa pri-
vada seleccionada em função da experiência, 
das competências e dos preços que se propõe 
praticar;

- privatização ou alienação (divestiture), em que 
os municípios em questão vendem o património 
dos sistemas a uma empresa privada;
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correspondendo àquelas em que participa o sector privado o seguinte quadro:

Modalidades básicas de participação do sector privado

Prestação 
de serviços

Contrato 
de gestão

Arrendamento Concessão
Privatização 
ou alienação

Titularidades e distribuição 
de responsabilidades

Património Pública
Privada durante o 
prazo de concessão

Privada

Execução de obras Pública Privada

Operação e manutenção Privada

Fundo de maneio Pública Privada

Investimentos de capital Pública Privada

Autoridade gestora Pública Privada

Risco comercial Pública Privada

Bases de compensação Serviços prestados Resultados Estabelecidas pela empresa privada

Duração inferior a 5 anos de 3 a 5 anos de 5 a 10 anos de 10 a 30 anos sem limite

3. A participação do sector privado nas modalidades de 
contrato de gestão, arrendamento e nas várias formas de 
concessão deve ser considerada, apenas, desde que seja 
garantida a concretização de certos critérios:

a) fi nanças transparentes;

b) clareza quanto à identifi cação do imobilizado e 
da respectiva propriedade;

c) existência de estudos de viabilidade que contem-
plem as condições de atractividade de privados.

4. Os contratos de gestão, arrendamento e das várias 
formas de concessão celebrados com privados deverão 
ser separados por produção de água e por distribuição 
de água e saneamento, a fronteira sendo materializada 
nos pontos de entrega às EG.

5. A participação do sector privado deve presumir a 
prévia defi nição e estabelecimento de áreas de serviço 
Intermunicipais a criar.

15. Informação, educação e comunicação (IEC)

15.1 -Enquadramento

1. O sucesso de um qualquer processo de reforma 
depende, em grande medida, do nível de envolvimento e 
de adesão de todos aqueles envolvidos num tal processo. 
Esta premissa assumirá ainda maior relevo nos casos, 
como o vertente, em que se trata da reforma de um sector 
que se relaciona com toda a sociedade e em que uma parte 
criticamente importante dos factores de sucesso tem a ver 
com atitudes e comportamentos da população em geral.

Assim sendo, é incontornável que a reforma do sector 
da água e saneamento em Cabo Verde seja acompanha-
da e suportada pela defi nição e implementação de uma 
adequada estratégia de Informação, Educação e Comu-
nicação (IEC).

As actividades de IEC deverão garantir, desde logo, 
o envolvimento das comunidades na identifi cação dos 
seus problemas e na identifi cação das soluções mais 
adequadas, enquadradas nas políticas do sector.  Subse-
quentemente essas actividades serão um complemento 

necessário dos investimentos em infraestruturas, na me-
dida em para que estas funcionem adequadamente serão 
necessárias alterações de comportamentos e atitudes.

Em termos práticos, todas as componentes da reforma 
do sector (políticas, planos, regulamentação, concepção e 
implementação de projectos, monitorização e avaliação) 
deverão prever um investimento a nível de IEC.

2. A estratégia de IEC, deverá, antes de mais abordar 
o processo de reforma propriamente dito, enquadrando-o 
e explicando-o.

Por outro lado, há que apontar um conjunto de lacu-
nas em termos de comportamentos relativos à água e 
ao saneamento, comportamentos esses que refl ectem as 
defi ciências actuais e a ausência de esforços coordena-
dos em termos de IEC para melhorar, no que dependa 
da actuação dos cidadãos, essa situação. Muitos dos 
comportamentos a melhorar têm a ver com estratégias 
de adaptação das comunidades às difi culdades com que 
são actualmente confrontadas e, como tal, a intervenção 
em termos de IEC fará ainda mais sentido se feita con-
juntamente com actuações concretas, evidentemente 
percebidas pelas comunidades como tendentes a eliminar 
ou pelo menos minimizar essas difi culdades.

3. A estratégia de IEC recomendada deverá contemplar 
os seguintes aspectos:

- prever a pesquisa de audiência como uma aborda-
gem metodológica que deve informar e suportar 
as actividades de IEC;

- reforçar a importância do papel desempenhado 
pela Mulher, aumentando a sua participação 
nos processos de tomada de decisão no sector, a 
nível nacional e comunitário. Por outro lado, a 
nível doméstico, deverá adoptar-se uma abor-
dagem de promoção da igualdade de género 
que vise uma divisão de trabalho equilibrada;

- reconhecer e valorizar o papel dos municípios, 
das entidades dos sectores da educação, da 
saúde e do apoio social, das Organizações Não 
Governamentais (ONG) e das Organizações 
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de Base Comunitária (OBC) e da generali-
dade das estruturas da sociedade civil (para 
além, naturalmente, das entidades directa-
mente envolvidas no sector da água e sane-
amento) na defi nição e implementação da es-
tratégica de IEC;

- o facto de a reforma em curso envolver e implicar 
alterações a serem levadas a cabo por inter-
venientes a todos os níveis do sector (desde 
as instituições de topo até ao cidadão comum) 
implica que as estratégias de IEC deverão 
prever uma abordagem bidireccional: do topo 
para a base (top-down) e, reciprocamente, da 
base para o topo (bottom-up); por exemplo, 
uma campanha de comunicação massiva é 
tipicamente uma transmissão de informação 
top-down (com o objectivo de levar à refl ecção 
e aumentar a sensibilização), ao passo que a 
capacitação com vista à participação das co-
munidades e à mudança de comportamentos 
é, por inerência, bottom-up;

- os recursos a mobilizar para a implementação 
destas estratégias têm custos associados que 
devem ser devidamente considerados no con-
junto das despesas inerentes às reformas do 
sector e, como tal, o seu fi nanciamento, no re-
lativo ao Projecto, deve ser atempadamente 
assegurado;

- a gestão da estratégia e dos recursos que lhe esta-
rão associados deverá ser feita segundo prin-
cípios de efi cácia e transparência, prevendo-
se igualmente mecanismos de monitorização 
e avaliação dos  resultados;

- as responsabilidades de coordenação da defi nição 
e implementação da estratégia de IEC para 
o sector da água e saneamento deverão ser 
atribuídas de forma compatível com a regu-
lação desse sector, assumindo-se que poderão 
ser asseguradas pela ANAS que, para o efeito 
deverá dispor de pessoal com o perfi l e forma-
ção adequadas.

15.2 - Recomendações de estruturação e organização

1. Considera-se pertinente enunciar o seguinte con-
junto de considerações sobre a implementação da estra-
tégica de IEC associada à reforma do sector da água e 
saneamento:

- a ANAS terá a seu cargo a coordenação das várias 
instituições que participarão na defi nição e 
implementação da estratégia de IEC e será 
directamente responsável por campanhas de 
comunicação massiva de nível nacional que 
incidam nos temas mais abrangentes relacio-
nados com o sector;

- as EG (e enquanto estas não estejam constituídas, 
os Municípios) terão a seu cargo iniciativas 
de IEC mais focadas na promoção efectiva 
de comportamentos, como seja o trabalho de 
capacitação a nível comunitário e campanhas 
direccionadas para questões mais específi cas;

- as lacunas de IEC existentes deverão, com van-
tagem, ser colmatadas através de actividades 
directamente associadas à concretização dos 
Planos Directores a desenvolver em cada ilha;

- previamente à implementação da estratégia de IEC 
deverá ser assegurada a adesão das entidades e 
estruturas da sociedade civil que estarão envol-
vidas no processo;

- deverá igualmente ser contemplada a formação do 
pessoal das entidades que serão envolvidas no 
processo de IEC e dotá-las dos recursos neces-
sários uma vez que a campanha seja desenha-
da, mas antes do seu lançamento;

- um dos aspectos a salvaguardar na estruturação 
e organização do envolvimento das diversas 
entidades e estruturas é da promoção da capi-
talização, partilha, restituição e socialização 
das informações e know how no domínio da 
água e saneamento. Uma das opções para tal 
efeito é a da criação de uma rede nacional de 
Capacitação e Extensão Tecnológica em Água 
e Saneamento.

2. A adopção de pesquisa de audiências (audience re-

search) deverá constituir um aspecto prático prévio da 
implementação das iniciativas de IEC.

15.3 - Recomendações de Conteúdos

1. Numa primeira aproximação, apresenta-se seguida-
mente um conjunto de orientações sobre os conteúdos ti-
dos como mais prioritários no contexto da implementação 
do PLENAS. Estes tópicos foram formulados tendo em 
atenção aquelas que se identifi cam como sendo as prin-
cipais lacunas no sector, passíveis de serem colmatadas 
por uma estratégia de IEC.

2. Assim, considera-se a IEC deve providenciar infor-
mação relativa às políticas relativas relacionadas com o 
sector e aos comportamentos e procedimentos a serem 
adoptados pelas comunidades e como tópicos prioritários 
propõem-se os seguintes:

- o ciclo da água e a sua tradução prática no abas-
tecimento das populações das ilhas de Cabo 
Verde;

- quem são as entidades que intervêm no abaste-
cimento de água e no saneamento em Cabo 
Verde?

- os objectivos da reforma em curso no sector da 
água e saneamento;

- o papel do sector privado e das comunidades nas 
reformas do sector da água e saneamento;

- o custo da água (o que leva a que a água seja tão 
cara em Cabo Verde); 

- controlo da qualidade da água;

- os benefícios de melhores serviços de água e sa-
neamento;

- medidas básicas de poupança de água;
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- utilização da água em usos compatíveis com os ní-
veis de qualidade passíveis de serem garantidos

- opções de reutilização das águas residuais possí-
veis a nível individual ou colectivo;

- opções para o aproveitamento da águas das chuvas;

- cuidados e os procedimentos para a salvaguarda 
da qualidade da água e a sua preservação ao 
longo do período em que esteja armazenada 
(em cisternas e/ou reservatórios individuais 
ou comunitários);

- epidemias e doenças de origem hídrica e riscos 
para a saúde associados a práticas de sanea-
mento defi cientes;

- higiene e utilização das instalações sanitárias do-
mésticas.

16. Avaliação ambiental e social estratégica nacional

Como anteriormente referido, o quadro legal em vigor 
em Cabo Verde não contém requisitos para a Avaliação 
Ambiental (e Social) de Políticas, Planos ou Programas. 
De qualquer forma, em conformidade com o estabelecido nos 
Termos de Referência e com as boas práticas e orientações 
internacionalmente estabelecidas sobre estas matérias, a 
elaboração do PLENAS foi acompanhada da realização 
de uma AASEN, cujos objectivos se podem sintetizar nos 
seguintes termos:

- assegurar a maximização dos benefícios sociais 
e a minimização dos efeitos potencialmente 
negativos da implementação do PLENAS e, 
consequentemente, dos desenvolvimentos fu-
turos no sector WASH em Cabo Verde, visando 
a sua sustentabilidade;

- suportar e facilitar a formulação do PLENAS. 
Tendo presente que a elaboração da AASEN 
acompanhou a elaboração do PLENAS (tem-
poralmente e pela articulação existente no 
seio da equipa técnica envolvida), a concepção 
e conteúdo do PLENAS benefi ciaram de uma 
abordagem interactiva (planeamento ↔ ava-
liação estratégica), permitindo que os aspec-
tos ambientais, sociais e de género fossem de-
vidamente considerados logo desde as fases 
iniciais do processo de planeamento e de decisão, 
a par dos aspectos técnicos e económicos;

- estabelecer um quadro para a gestão ambiental, social 
e de género do sector WASH a nível nacional;

- fornecer orientações para os Planos Directores de 
Água e Saneamento e respectivas Avaliações 
Ambientais e Sociais Estratégicas associadas, a 
serem preparados para as entidades gestoras 
de distribuição de água e saneamento (EG) 
em cada uma das ilhas.

Não obstante os aspectos ambientais, sociais e de género 
terem sido consideração ao longo do desenvolvimento 
do PLENAS, incluindo na análise das correspondentes 
alternativas, com a AASEN pretendeu-se analisar a 
adequação das acções estratégicas planeadas e, asso-

ciadamente, identifi car as medidas complementares 
das disposições constantes do PLENAS que possam ser 
necessárias para mitigar os efeitos negativos e maximizar 
os benefícios que se podem esperar na sequência da im-
plementação do plano.

De forma resumida, pode assinalar-se que o PLENAS 
(e, a montante, a reforma do sector da água e saneamento 
e o Projecto WASH, tal como defi nido no quadro do Segundo 
Compacto) visa, logo à partida, melhorar as condições 
de abastecimento de água e de saneamento em Cabo 
Verde, salvaguardando a sustentabilidade ambiental e 
a equidade social e de género.

A avaliação ambiental e social estratégica realizada 
permite referir que os efeitos das várias componentes do 
PLENAS se prevêem como globalmente positivos e na 
sua maioria signifi cativos a muito signifi cativos, face aos 
objectivos de sustentabilidade ambiental e de equidade 
social e de género estabelecidos. Não obstante, para se 
assegurar que o balanço globalmente positivo esperado 
se concretize foram recomendadas diversas medidas de 
mitigação, as quais deverão ser efectivamente imple-
mentadas.

Em termos de sustentabilidade ambiental, os princi-
pais aspectos a salientar são os seguintes:

- apesar de se procurar aumentar o padrão de for-
necimento de águas às populações, logo im-
plicando maiores consumos globais de um re-
curso escasso em Cabo Verde como a água, o 
potencial efeito negativo inerente à aparente 
maior pressão sobre esse recurso ser compen-
sado pelas disposições relativas à:

● redução das importantes perdas que se verifi -
cam actualmente nos sistemas existentes;

● racionalização e optimização do recurso a uma 
diversidade de origens de água, permitindo 
acautelar a sustentabilidade da exploração 
dos recursos subterrâneos;

● promoção da captação das águas das chuvas 
e à reutilização de águas residuais tratadas;

- a criação de condições de saneamento melhorado 
que permitirão uma maior protecção do meio 
receptor (solos e águas);

- o aumento da efi ciência energética global do sec-
tor da água e saneamento, incluindo o mais 
efi ciente recurso a fontes de energias renová-
veis, o que tenderá a melhorar a relação com 
o sector da energia e a redução de GEE;

- a já referida optimização do recurso a uma diver-
sidade de origens de água tem igualmente 
efeitos estrategicamente relevantes em ma-
téria de adaptação às alterações climáticas, 
na medida em que é passível de proporcionar 
melhores condições de disponibilização de 
água às populações no caso de um cenário de 
mudanças climáticas que se caracterize por 
um agravamento do defi cit hídrico no território 
de Cabo Verde.
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Também em termos de equidade social e de género 
os efeitos esperados são intrinsecamente positivos, 
salientando-se os seguintes aspectos:

- a preocupação em se garantir a melhoria do acesso 
melhorado a água e saneamento à população 
em geral e aos grupos mais desfavorecidos em 
particular (entendendo-se os mais desfavore-
cidos numa perspectiva abrangente, incluindo, 
nomeadamente, pobres, não alfabetizados, 
portadores de defi ciência ou incapacidade ou 
famílias monoparentais chefi adas por mu-
lheres) é patente e considera-se que as dis-
posições constantes do PLENAS vão todas no 
sentido de salvaguardar o respeito do direito 
à água;

- ao se melhorar o acesso a água e saneamento à 
população em geral e aos grupos mais des-
favorecidos em particular criam-se também 
melhores condições para aqueles que se en-
contrem actualmente em situações de exclu-
são (nomeadamente de pobreza) tenham me-
lhores condições para progredirem, em resul-
tado quer de efeitos directos, quer de efeitos 
indirectos;

- como exemplo de efeitos directos pode referir-se 
que as mulheres que actualmente gastam 
grande parte do seu tempo a obter água para 
as suas famílias podem passar a alocar algum 
desse tempo a actividades potencialmente 
geradoras de rendimento ou a melhorar as 
suas habilitações, contribuindo para que se 
passe de uma igualdade de oportunidades 
formal para uma igualdade de oportunidades 
efectiva. Outro efeito directo será a reduzir 
a incidência de doenças relacionadas com as 
defi cientes condições de acesso à água e ao 
saneamento (e higiene). Os efeitos indirectos 
podem decorrer do estímulo das actividades 
económicas, naquilo que estiver dependente 
melhoria das condições de abastecimento de 
água ou de saneamento;

- para além das dimensões da melhoria das condi-
ções físicas e do custo dos serviços de abaste-
cimento de água e do saneamento, o PLENAS 
deverá criar condições favoráveis para bene-
fícios relevantes ao nível da integração a va-
riável género nos processos de decisão e de 
gestão bem como quanto ao envolvimento das 
comunidades, nomeadamente através da es-
tratégia de IEC proposta.

As medidas que seguidamente se referem visam com-
plementar as disposições constantes do PLENAS e, as-
sim, reforçar o balanço muito positivo que se faz dos seus 
efeitos face aos objectivos de sustentabilidade ambiental 
e de equidade social e de género estabelecidos.

Assim sendo, estas medidas devem ser tomadas como 
fazendo parte integrante da estratégia delineada para a 
reforma do sector.

As medidas estão estruturadas em função das entidades 
que terão a responsabilidade pela sua implementação. 
Nalguns casos são indicadas como responsáveis várias 
entidades, em função dos respectivos âmbitos de actuação.

De assinalar que uma parte importante das medidas 
formuladas têm a ver com o desenvolvimento dos Planos 
Directores de Água e Saneamento (PDAS) , tendo-se op-
tado por referenciar as responsabilidades para com estas 
medidas, de forma genérica, a “Entidades que promovam 
os PDAS”, separando-se assim, as actuações a realizar 
nesse nível de planeamento daquelas que decorram na 
fase seguinte de implementação dos projectos.

Preconiza-se que as responsabilidades atribuídas às EG 
sejam asseguradas pelos Municípios enquanto as EG não 
estejam constituídas.

As medidas de mitigação recomendadas são as seguintes:

Governo

Assegurar o carácter multi-uso das barragens

Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANAS)

Reforçar a GIRH na reforma institucional do sector

Actualização dos estudos sobre as disponibilidades 
existentes

Licenciamento criterioso, em cada caso, dos caudais 
exploráveis e controlo efi caz do cumprimento das con-
dições de licenciamento

Manter um registo actualizado das disponibilidades 
mobilizáveis

Acompanhamento e monitorização das barragens 
(para garantia da segurança das estruturas)

Criação de incentivos fi nanceiros para captação de 
água das chuvas

Coordenação das várias instituições que participarão 
na defi nição e implementação da estratégia de IEC

Iniciativas de IEC massivas de nível nacional que 
incidam nos temas mais abrangentes relacionados com o 
sector, assegurando a existência de recursos necessários 
para o efeito

Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANAS)/
Agência de Regulação Económica (ARE)

Adopção de uma política tarifária adequada, que 
conjugue a necessidade de recuperação dos custos com 
o uso efectivo das soluções disponibilizadas

Prever procedimentos de licenciamento dos autotanques 
privados que incluam exigências de qualidade e de preços 
e modelos de contratos tipo de fornecimento de água

Agência de Regulação Económica (ARE)

Estabelecer objectivos para as EG, caso a caso, em 
termos de perdas, uso efi ciente da água e reutilização das 
águas residuais, com refl exo em possíveis bonifi cações 
ou penalizações

Estabelecer objectivos para as EG, caso a caso, em 
termos de efi ciência energética, com refl exo em possíveis 
bonifi cações ou penalizações

Estabelecer objectivos para as EG, caso a caso, em 
termos de qualidade da água, com refl exo em possíveis 
bonifi cações ou penalizações
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Estabelecer objectivos para as EG, caso a caso, em 
termos de cobertura e uso efectivo dos sistemas, com 
refl exo em possíveis bonifi cações ou penalizações

Estabelecer objectivos para as EG, caso a caso, em 
termos de equidade de género e para o envolvimento 
de recursos humanos de cada ilha nas respectivas EG, 
com refl exo em possíveis bonifi cações ou penalizações

Estabelecer objectivos para as EG, caso a caso, em 
termos de satisfação das comunidades servidas, com 
refl exo em possíveis bonifi cações ou penalizações

Na defi nição do modelo tarifário a aplicar dever-se-
á aplicar, no mínimo, a diferenciação por classes de 
consumidores e que para os consumidores domésticos 
sejam consideradas como preferenciais, entre as tarifas 
de parcela única, a alternativa de escalões volumétricos 
crescentes ou, numa opção de duas parcelas, de uma 
tarifa de preço volumétrico uniforme com um desconto 
aplicável aos mais pobres

A combinação da tarifa de saneamento com a da água 
(ainda que possam ser apresentadas como itens separa-
dos na factura mensal) será preferível à individualização 
dessas tarifas

As soluções de saneamento (seco) individual não de-
vem ser sujeitas ao pagamento de tarifas

Em cada sistema o preço da água reutilizável não 
poderá ser superior ao da água fornecida originalmente, 
sob pena de constituir um desincentivo à reutilização

Os subsídios devem ser providenciados unicamente 
como uma parte de um quadro de redução de pobreza e 
idealmente deverão ser usados para promover o acesso a 
serviços básicos de água e saneamento (subsídios para as 
ligações), ao invés de providenciar um apoio continuado ao 
consumo (subsídios ao consumo). Contudo, em face da es-
cassez de água, dos seus elevados custos e da existência 
de uma signifi cativa parte da população com reduzidos 
níveis de rendimentos, a subsidiação ao consumo pode 
ser incontornável, o que pode ser conseguido através de 
tarifas por escalões

Abordagem intersectorial para avaliar as implicações 
(sobretudo para os mais pobres), das reformas nos diferen-
tes sectores (nomeadamente WASH e electrifi cação) que, no 
seu conjunto podem implicar em taxas de esforço económico 
incomportáveis face aos rendimentos das famílias

Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANAS) 
/ Direcção Geral do Ambiente (DGA)

Adopção de mecanismos de licenciamento (e respec-
tivas taxas) para os sistemas de saneamento de modo 
a desincentivar a descarga dos efl uentes para o solo 
ou para o mar, situações que implicam poluição desses 
meios receptores e o desperdício de água que de outra 
forma poderia ser reutilizada

Defi nição de regulamentação e de mecanismos de 
controlo da aplicação das lamas de tratamento nos solos

Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANAS) 
/ Direcção-Geral do Ambiente (DGA) / Direcção 
Geral de Saúde (DGS)

Defi nição legal das normas de qualidade de água
Defi nição e implementação do sistema nacional de 

controlo da qualidade da água
Defi nição de regulamentação e de mecanismos de 

controlo da reutilização de águas residuais
Assegurar a existência de meios sufi cientes para as-

segurar o volume de trabalho de amostragem, análise 
e reporte da qualidade da água

Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANAS) 
/ Direcção-Geral de Saúde (DGS)

Desencadear um estudo da qualidade química das 
águas na ilha da Brava

Direcção-Geral do Ambiente (DGA)

Envolvimento activo da DGA nas avaliações ambien-
tais e sociais estratégicas dos PDAS, mesmo antes da 
existência ou não de requisitos legalmente estabelecidos 
para tais avaliações

Envolvimento activo da DGA na defi nição dos requi-
sitos aplicáveis aos procedimentos de AIA dos projectos 
que estejam previamente abrangidos por avaliação 
ambiental e social estratégica ao nível dos PDAS

Direcção-Geral do Ambiente (DGA) / Direcção Geral 
de Saúde (DGS)

Monitorizar a biodiversidade associada às barragens e 
controlar a introdução de espécies invasoras e a presença 
de vectores de doenças

Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANAS) 
/ Direcção-Geral do Ordenamento do Território e 
Desenvolvimento Urbano (DGOTDU) / Municípios

Enquadrar as barragens nos instrumentos de gestão 
territorial (controlo das fontes poluidoras a montante das 
barragens e condicionar a ocupação das áreas a jusante 
das barragens que sejam passíveis de afectação num 
cenário de ruptura)

Enquadrar a protecção das águas subterrâneas nos 
instrumentos de gestão territorial (controlar as activida-
des potencialmente contaminantes passíveis de afectar 
a qualidade das águas subterrâneas a captar)

Entidades que promovam os Planos Directores 
de Água e Saneamento

Optimização nos PDAS dos sistemas de água e sane-
amento possibilitada pelo seu alargamento geográfi co 
nas ilhas Intermunicipais

O levantamento de necessidades (para os PDAS) 
deve identifi car as desigualdades de acesso à água e ao 
saneamento existentes

Optimização nos PDAS das origens de água a mobi-
lizar em cada caso

Considerar as realidades e expectativas das comuni-
dades no levantamento detalhado de necessidades

Acautelar a equidade de género na realização dos 
levantamentos de necessidades

A identifi cação das necessidades nos PDAS deve ter em 
atenção os instrumentos de gestão territorial existentes

Articular os projectos de redes (de abastecimento e 
de saneamento) com os instrumentos de ordenamento 
do território

Articular projectos de redes de colectores de águas 
residuais com projectos de abastecimento de água

Optimização nos PDAS das soluções de abastecimento 
de água a adoptar caso a caso

Priorizar a prevenção das perdas nos novos sistemas 
e na melhoria dos existentes

Assegurar a optimização dos sistemas de saneamento, 
minimizando a necessidade de estações elevatórias
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Optimização nos PDAS das soluções de saneamento 
a adoptar caso a caso

No âmbito dos PDAS deverá ser assegurada a optimi-
zação caso a caso das instalações de tratamento a criar 
e a avaliação das existentes, quando aplicável

Optimização das soluções energéticas, caso a caso, a 
realizar nos PDAS

Aprofundamento, nas fases subsequentes dos PDAS, 
das estimativas de investimento necessário e, concre-
tamente, sobretudo para os projectos em meio rural e 
peri-urbano, a adopção de abordagem segundo os custos 
do ciclo de vida (life-cycle costs – LCC) dos projectos, 
seguindo, por exemplo a abordagem preconizada no 
âmbito da iniciativa WASHCost

A elaboração dos PDAS deverá ser acompanhada da 
correspondente Avaliação Ambiental e Social Estratégica

Entidades que promovam os Planos Directores 
de Água e Saneamento / Entidades Gestoras de 
Distribuição de Água e Saneamento (EG)

Avaliação, em cada caso, das incidências ambientais 
dos sistemas autónomos de energia comparativamente 
com o recurso à rede eléctrica

Na opção por fontes de energia renováveis, considerar a 
diminuição da vulnerabilidade a perturbações do forneci-
mento dos combustíveis e às potencialmente substanciais 
fl utuações do seu preço, a par dos factores de efi ciência

Ao longo de todo o processo de planeamento e im-
plementação, seja nas avaliações ambientais e sociais 
estratégicas dos PDAS, seja nas avaliações de impacte 
ambiental dos projectos específi cos, deverão ser obser-
vados o enquadramento e as orientações decorrentes da 
presente AASEN

Entidades Gestoras de Distribuição de Água e 
Saneamento (EG)

Os serviços que resultem da integração de vários 
municípios devem assegurar relações de proximidade 
com todas as populações abrangidas

Criação de condições para o envolvimento activo das 
comunidades locais nos processos de planeamento, pres-
tação e monitorização dos serviços

Promover acções de conservação de solos e águas, 
articulando-as com soluções de abastecimento

Iniciativas de IEC focadas na promoção efectiva de 
comportamentos, como sejam o trabalho de capacitação 
a nível comunitário e campanhas direccionadas para 
questões mais específi cas, assegurando a existência de 
recursos necessários para o efeito:

● Iniciativas relativas à reutilização de águas residuais 
e ao aproveitamento das águas das chuvas;

● Iniciativas relativas a cada uma das formas de 
abastecimento e de saneamento e fazendo a ar-
ticulação entre o abastecimento de água, o uso 
efi ciente da água, o saneamento e a higiene;

● Iniciativas relativas à igualdade de género nas ta-
refas relacionadas com a água e o saneamento;

● Iniciativas relacionadas com a reutilização das 
águas residuais tratadas e o aproveitamento 
das lamas do tratamento;

● Iniciativas para explicação das tarifas aplicáveis 
em cada sistema, incidindo também sobre o 
auto-controlo dos consumos domésticos e a 
importância do pagamento das contas.

Controlo da qualidade da água nos diferentes pontos 
dos sistemas (desde os reservatórios de entrega até aos 
pontos de consumo), considerando as especifi cidades dos 
diferentes tipos de abastecimento (ligações domiciliárias, 
chafarizes, autotanques, bidões)

A localização dos fontanários em relação às habitações 
a servir deverão implicar distâncias a percorrer não su-
periores a 250 m ou tempos de percurso não superiores 
a 10 minutos

Dotar os fontanários de condições que favoreçam o 
seu aproveitamento positivo como locais de socialização

Eliminação progressiva dos poços rotos, priorizando a 
intervenção e zonas de maior vulnerabilidade à contamina-
ção, transformando-os em tanques de recepção ou fazendo 
a ligação a colectores de redes públicas (se viável)

Assegurar os meios necessários para uma frequência 
de recolha do conteúdo dos tanques de recepção adequada e 
para o sequente tratamento das águas residuais recolhidas

Garantia de condições de dignidade e segurança dos 
utilizadores dos blocos sanitários colectivos

Incentivo (pela ausência de custos de saneamento para 
o utilizador) da utilização dos blocos sanitários colectivos

Incentivo (pela ausência de taxa de saneamento) da 
adopção das instalações de saneamento (seco) individuais

Articular projectos de redes de colectores de águas 
residuais com projectos de abastecimento de água

Verifi cação, caso a caso, da necessidade de impermeabi-
lização das áreas de tratamento e da compatibilidade com 
perímetros de protecção a captações de águas subterrâneas

Controlo da qualidade da água à saída das ETAR
Controlo da qualidade das lamas do tratamento
Favorecer o envolvimento de recursos humanos de 

cada ilha nos respectivos serviços de água e saneamento
As tarifas de saneamento devem começar a ser co-

bradas só a partir do momento em que os sistemas de 
saneamento sejam implementados (ou sejam colocados 
a funcionar, no caso de já existirem)

Aproveitar as dinâmicas participativas existentes, 
que têm uma alargada rede de estruturas locais, na 
adopção de princípios de responsabilização e controlo 
social (accountability)

Sujeição a Avaliação de Impacte Ambiental dos pro-
jectos abrangidos pela legislação sobre a matéria

Municípios

Prever nos instrumentos de gestão territorial a dis-
ponibilização de áreas adequadas para as instalações 
de tratamento

Assegurar a reconversão profi ssional do pessoal que 
fi que desempregado em resultado da correcção do actual 
sobredimensionamento dos efectivos. Nos casos em que 
tal não seja viável, considerar outras possibilidades como 
programas de reforma antecipada

Produtores de Água (PA)

Controlo da qualidade da água nos depósitos de entrega
Assegurar a descarga da salmoura em condições am-

bientalmente adequadas
Verifi car, em cada caso, a viabilidade técnico-econó-

mica de recurso a fontes de energia renovável
Todas as entidades do sector

Discriminar positivamente as mulheres se necessário 
para assegurar uma presença equitativa das mulheres 
em cargos de gestão das diferentes entidades do sector

Cumprimento, por todos os intervenientes no sector, dos 
requisitos regulamentares que venham a ser estabelecidos
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As principais incertezas passíveis de afectarem as pre-
visões da AASEN têm a ver com o facto de o PLENAS se 
inserir num complexo e ambicioso processo de reforma do 
sector (de água e saneamento), sendo que essa reforma 
implica intervenções muito signifi cativas em diversos 
níveis (institucional, regulamentar, infraestrutural, de 
envolvimento das comunidades, só para referir os mais 
evidentes).

O conjunto de intervenções em causa requer, intrinse-
camente, uma importante capacidade de gestão (técnica 
e política) e a disponibilização de importantes recursos 
fi nanceiros.

Os possíveis efeitos cumulativos das diferentes com-
ponentes do PLENAS são intrinsecamente positivos e 
traduzir-se-ão em importantes sinergias positivas se se 
verifi car uma implementação articulada dessas diversas 
componentes.

De referir, ainda, a possibilidade de ocorrência de um 
efeito cumulativo entre as intervenções no sector da água 
e do saneamento e, nomeadamente, o sector da energia 
(electricidade), sobretudo tendo em atenção a realidade 
e as perspectivas existentes em termos da extensão dos 
serviços às zonas rurais e, no geral, as camadas mais 
desfavorecidas. Na prática, a preocupação tem a ver com 
o facto de que as intervenções em cada um dos sectores 
referidos (pode também entrar-se em linha de conta com 
o das telecomunicações) visam, razoavelmente, criar me-
lhores condições de acesso das populações aos serviços em 
causa, só que à melhoria destas condições está associado 
um aumento potencial dos encargos das famílias.

17. Supervisão do desempenho

No âmbito da reforma do sector torna-se necessário 
prever os aspectos fundamentais da supervisão do desem-
penho das EG, quer em termos das melhorias directas 
nos serviços de abastecimento de água e de saneamento 
conseguidas através da implementação do PLENAS, 
quer quanto à sua efi cácia face aos objectivos de susten-
tabilidade ambiental e de equidade social e de género 
que se pretendem alcançar.

Tal importante actividade deverá assentar num 
adequado esquema de monitorização e avaliação, apre-
sentando-se seguidamente um conjunto de orientações 
referindo-se seguidamente as alternativas tidas como 
mais adequadas para esse efeito.

Assim, no Anexo XV apresenta-se um conjunto de 
indicadores cuja monitorização se preconiza e em cuja 
formulação foram considerados os seguintes aspectos:

- os indicadores foram estruturados em função dos 
seguintes temas:

● origens da água distribuída (por sistema);

● cobertura por sistemas de abastecimento e de 
saneamento (por município);

● abastecimento de água (por sistema);

● abastecimento de água (por sistema);

● perdas (por sistema);

● saneamento (por sistema);

● tratamento e reutilização de água residual 
(por sistema);

● controlo da qualidade da água (por sistema);

● condições do serviço (por sistema);

● queixas (por sistema);

● consumos de energia;

● informação, Educação e Comunicação (IEC);

● recursos humanos e equidade de género;

- preconiza-se, para cada indicador, a respectiva 
defi nição, a unidade em que deverá ser ex-
presso, a desagregação pretendida, a frequência 
de cálculo e a entidade responsável;

- especifi camente em relação à desagregação, as opções 
consideradas (variando entre os diferentes in-
dicadores) foram as seguintes:

· por género;

· por género do chefe dos agregados familiares;

· por nível de pobreza dos agregados familiares 
(pobre / não pobre);

· por tipo de comunidades (urbana, peri-urbana, 
rural).

Os trabalhos de base para a elaboração dos Planos 
Directores de Água e Saneamento deverão permitir a 
defi nição do baseline para os diferentes indicadores. Por 
outro lado, só com a sistematização das intervenções de 
melhoria dos sistemas de água e saneamento e a sua 
calendarização (a realizar no âmbito desses Planos Di-
rectores) é que será possível o estabelecimento de metas 
realistas a alcançar para esses indicadores, preconizando-se 
que essas metas sejam defi nidas para os horizontes de 
curto e médio-prazo (5 e 15 anos, respectivamente).

Uma vez que a defi nição geográfi ca dos sistemas de 
água e saneamento esteja consolidada nos Planos Direc-
tores de Água e Saneamento relativos a cada ilha deverá 
prever-se a articulação com as autoridades de saúde no 
sentido de verifi car a possibilidade de se implementarem 
procedimentos de recolha de dados nas unidades de saúde 
com um grau de desagregação espacial que permita ve-
rifi car a relação entre as intervenções nesses sistemas 
e a esperada diminuição da incidência de doenças rela-
cionadas com as defi cientes condições de acesso à água 
e ao saneamento.

Assume-se que caberá à ANAS a liderança do processo 
de avaliação dos resultados a serem obtidos através da 
monitorização recomendada. Para tal, a ANAS poderá 
(deverá) articular com as demais entidades reguladoras 
envolvidas, nomeadamente a ARE e a DGA.

No âmbito dessa avaliação a ANAS procederá:

- à validação da situação de referência relativa a 
cada indicador (defi nido a situação de refe-
rência como aquela prevalecente, num dado 
âmbito geográfi co, previamente à implemen-
tação das acções que possam conduzir a de-
terminadas alterações passíveis de serem 
monitorizadas) e à defi nição das metas rela-
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tivas a cada um desses indicadores, com uma 
calendarização compatível com a das acções 
em causa;

- ao acompanhamento da evolução dos indicadores, 
através da compilação dos dados que forem 
sendo produzidos e sua análise crítica;

- ao desencadeamento das medidas correctivas que 
sejam exigíveis em face dos desvios que se 
possam verifi car face às metas estabelecidas;

- à publicitação dos resultados da monitorização.

18. Implementação

1. Todos os actores no sector da água e saneamento em 
Cabo Verde deverão seguir as orientações estratégicas 
formuladas no PLENAS.

As alternativas apontadas como prioritárias deverão 
ser privilegiadas por esses actores. 

Atendendo à diversidade de circunstâncias existen-
tes em Cabo Verde, nos casos em que as alternativas 
apontadas como prioritárias não se mostrem adequadas, 
sob um ponto de vista de praticabilidade ou de susten-
tabilidade, às circunstâncias específi cas encontradas, 
deverá prever-se que sejam adoptadas as alternativas 
de prioridade seguinte.

2. Os Planos Directores de Abastecimento de Água e 
Saneamento a serem elaborados para cada ilha devem ser 
alinhados com o PLENAS, interpretando as orientações 
estratégicas nele contidas face à situação concreta das 
áreas em causa. Tais Planos Directores de cada ilha serão 
objecto de aprovação pelo CNAS.

3. A implementação do PLENAS e dos Planos Di-
rectores em causa deverá ser objecto de um adequado 
processo de monitorização e avaliação, permitindo obter 
os elementos necessários para que o PLENAS possa ser 
actualizado. 

Caberá à ANAS assegurar esse processo, articulando 
para o efeito com os actores relevantes para o efeito.

19. Notas fi nais

Faz parte integrante do PLENAS um conjunto de XV 
anexos que, por serem extensos, não são publicados na 
presente resolução. Contudo, para efeitos de referência 
e consulta, abaixo apresentam-se as numerações e as 
descrições dos respectivos anexos:

Anexo I – O direito à água. Termos e condições

Anexo II – O território nacional. Populações, ac-
tividades e serviços. Necessidades de água. 
Águas residuais geradas 

Anexo III – Caracterização de planos directores de 
abastecimento de água e saneamento 

Anexo IV – Recursos hídricos. Origens de água. 
Balanço de necessidades e disponibilidades 
de água

Anexo V – Sistemas de abastecimento

Anexo VI – Sistemas de saneamento

Anexo VII – Depuração de águas residuais

Anexo VIII – Energia

Anexo IX – Efectivos e categorias profi ssionais 
de pessoal de sistemas de abastecimento de 
água e saneamento

Anexo X – Modelos tarifários

Anexo XI – Cenários de estimativas de investimen-
tos a realizar

Anexo XII – Quadro regulamentar

Anexo XIII – Participação do sector privado

Anexo XIV – Informação, Educação e Comunicação (IEC)

Anexo XV – Indicadores para avaliação da imple-
mentação do PENAS

20. Glossário

Adução – é o transporte da água entre o local de 
captação e a ETA, e, ou entre a ETA e a rede de distri-
buição, abrangendo geralmente grandes distâncias, e 
normalmente, sem derivações.

Adutora – infraestrutura de transporte de água até 
à distribuição.

Água bruta – água natural (superfi cial ou subter-
rânea) que não foi submetida a nenhum processo de 
tratamento.

Água potável – água que está em condições físico-
químicas e microbiológicas para ser bebida, sem pôr em 
perigo a saúde humana. Para tal não deve conter micro-
organismos patogénicos ou substâncias químicas acima 
dos valores estabelecidos na legislação.

Água subterrânea – água que se situa abaixo da 
superfície do solo na zona de saturação e em contacto 
directo com o solo ou o subsolo, ocupando os poros e fen-
das do solo e de formações rochosas. Este tipo de água é 
muito vulnerável à poluição, sobretudo agrícola, devido 
à sua fraca capacidade de autodepuração. No entanto, 
se não estiver associada episódios de poluição ou sobre-
exploração, apresenta melhor qualidade que as águas 
de origem superfi cial, requerendo um tratamento menos 
exigente para a sua potabilização.

Águas cinza – as águas descarregadas dos lavatórios, 
duches, banheiras e tanques ou máquinas de lavar rou-
pa e loiça. Constituem uma parte das águas residuais 
domésticas.

Águas costeiras – as águas superfi ciais situadas 
entre terra e uma linha cujos pontos se encontram a 
uma distância de 1 milha náutica, na direcção do mar, a 
partir do ponto mais próximo da linha de base a partir 
da qual é medida a delimitação das águas territoriais, 
estendendo-se, quando aplicável, até ao limite exterior 
das águas de transição.

Águas destinadas ao consumo humano – toda a 
água no seu estado original, ou após tratamento, desti-
nada a ser bebida, a cozinhar, à preparação de alimentos 
ou a outros usos domésticos, independentemente da 
sua origem e de ser ou não fornecida a partir de uma 
rede de distribuição, de autotanque ou navio-cisterna, 
em garrafas ou outros recipientes, com ou sem fi ns co-
merciais, bem como toda a água utilizada na indústria 
alimentar para o fabrico, transformação, conservação ou 
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comercialização de produtos ou substâncias destinadas 
ao consumo humano, excepto quando a utilização dessa 
água não afecta a salubridade do género alimentício na 
sua forma acabada.

Águas doces – águas não salinas.

Águas negras – as águas descarregadas de sanitas 
e mictórios. Constituem uma parte das águas residuais 
domésticas.

Águas residuais – águas contendo desperdícios dissol-
vidos e em suspensão que lhes conferem uma composição 
variável, dependendo das actividades que lhes deram 
origem. Podem tratar-se de águas residuais domésticas, 
se a sua origem são as instalações residenciais e serviços, 
e também as águas pluviais, e caracterizam-se funda-
mentalmente por uma elevada carga orgânica, nomea-
damente microorganismos de origem fecal, que provocam 
a sua contaminação. As águas residuais industriais por 
sua vez resultam da laboração das indústrias, tendo por 
isso, composições muito variáveis. Ambas têm de ser 
convenientemente tratadas em ETAR antes de serem 
descarregadas no meio hídrico. Se as águas residuais 
industriais forem compatíveis com as domésticas, po-
dem ser tratadas na mesma estação de tratamento, mas 
muitas instalações industriais possuem ETAR própria. 
As águas residuais contêm produtos contaminantes, em 
termos gerais os seguintes:

- sólidos suspensos;

- matérias orgânicas biodegradáveis;

- microorganismos patogénicos;

- nutrientes;

- poluentes prioritários;

- produtos orgânicos refractários;

- metais pesados;

- inorgânicos dissolvidos.

Águas residuais domésticas – águas residuais de ins-
talações residenciais e serviços, essencialmente provenien-
tes do metabolismo humano e de actividades domésticas.

Águas residuais em bruto – águas residuais que não 
sofreram qualquer tratamento ou que sofreram, apenas, 
tratamento preliminar.

Águas residuais industriais – águas residuais pro-
venientes de actividades de carácter industrial, que não 
possam ser classifi cadas como águas residuais domésticas 
nem sejam águas pluviais.

Águas salinas – águas salobras ou salgadas.

Águas superfi ciais – águas interiores, com excepção das 
águas subterrâneas, águas de transição, águas costeiras, 
incluindo-se nesta categoria, no que se refere ao estado 
químico, as águas territoriais.

Aquífero – formação geológica ou solo poroso, limitado 
em superfície e em profundidade, através do qual a água 
se pode infi ltrar a grandes profundidades, talvez muito 
lentamente, retendo-a como uma esponja, e proporcio-
nando água subterrânea para fontes e poços. Também 
chamado lençol de água subterrânea ou lençol freático.

Área de serviço – extensão territorial onde se localizam 

os aglomerados populacionais que são destinatários dos 
serviços prestados pelas EG.

Captação de água – a utilização de volumes de água, 
superfi ciais ou subterrâneas, por qualquer forma subtraídos 
ao meio hídrico, independentemente da fi nalidade a que 
se destinam.

Colector – órgão dos sistemas de drenagem destinado 
ao escoamento das águas residuais.

Controlo da qualidade da água – conjunto de ac-
ções de avaliação da qualidade da água realizadas com 
carácter regular pela entidade responsável pela gestão 
dos recursos hídricos em sistemas naturais ou pela en-
tidade gestora do sistema de abastecimento de água, do 
sistema de tratamento de águas residuais ou da instalação 
industrial, com vista à manutenção permanente da sua 
qualidade em conformidade com a norma ou padrão es-
tabelecido legalmente.

Depuração – sinónimo de tratamento quando se trate 
de águas residuais.

Descarga directa em meio receptor – descarga no 
meio receptor de águas residuais que não foram sujeitas 
a tratamento.

Desinfecção da água – tem como objectivo a inac-
tivação ou destruição dos microorganismos patogénicos 
de transmissão hídrica, como as bactérias, vírus, proto-
zoários e fungos, bem como as suas formas resistentes 
(esporos, cistos).

Dessalinização – processo através do qual se removem 
os sais em excesso da água do mar, ou de outras fontes, por 
forma a poder ser utilizada para abastecimento de água 
para consumo público e outros fi ns.

Efl uentes – qualquer água residual de origem doméstica, 
agrícola ou industrial transportada ou não por uma rede de 
esgotos e lançada no meio natural ou numa ETAR.

Entidades gestoras de distribuição de água e 
saneamento (EG) – empresas públicas ou privadas que 
asseguram os serviços de distribuição de água a partir 
dos pontos de entrega dos produtores de água (PA), de 
origens de água subterrânea e de ETAR, bem como os 
serviços de sistemas de saneamento (correspondem às 
WASH utilities ou, tão simplesmente, utilities).

Estação de tratamento de água (ETA) – a instalação 
onde se produz água potável a partir de água bruta.

Estação de tratamento de águas residuais (ETAR) – a 
instalação onde se removem os contaminantes das águas 
residuais.

Excreta – fezes.

Fossa séptica – órgão de decantação e digestão, onde 
as águas residuais domésticas permanecem o tempo sufi -
ciente para sofrerem um tratamento físico (sedimentação 
e fl otação) e no qual se processa um tratamento biológico 
das lamas (digestão anaeróbia).

Gestão integrada dos recurso hídricos (GIRH) – sig-
nifi ca que todos os diversos usos de recursos hídricos são 
considerados em conjunto. As alocações de água e decisões 
de gestão consideram que os efeitos de cada uso sobre os 
demais. Essas decisões são capazes de levar em conta 
todas as metas sociais e económicas, inclusive alcançar o 
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desenvolvimento sustentável. Isto signifi ca também asse-
gurar a implantação de uma política coerente cm relação 
a todos os sectores. Como veremos, o conceito básico da 
GIRH foi estendido para incorporar à tomada de decisão 
participativa. Diferentes grupos de usuários (fazendeiros, 
comunidades, ambientalistas ...) podem infl uenciar nas 
estratégias para o desenvolvimento e a gestão de recursos 
hídricos. Isto traz benefícios adicionais, como os usuários 
informados aplicam auto-regulamentação em relação a 
questões tais como conservação da água e proteção de 
áreas de captação mais efectiva do que podem realizar 
uma regulamentação e supervisão centralizada.

Lamas – conjunto de matérias, sob forma líquida ou 
pastosa, constituída pelos sólidos removidos das águas re-
siduais pelas diversas operações e processos de tratamento, 
e por água que é arrastada com eles durante a remoção.

Local de captação – local onde quaisquer águas 
são captadas antes de serem submetidas a qualquer 
tratamento.

Nascente – ponto onde nasce a água subterrânea; fonte.

Nível de tratamento – forma de classifi cação, em 
blocos, dos tratamentos de águas residuais comunitárias, 
baseadas no grau de efi ciência desejado.

Norma de descarga de águas residuais – o conjunto 
de preceitos, onde se incluem o valor limite de emissão 
(VLE), a observar na descarga e no solo visando a sua 
protecção contra a poluição.

Norma ou padrão de qualidade da água – valores 
de parâmetros físicos, químicos, biológicos e microbioló-
gicos que defi nem uma qualidade da água aceite como 
adequada para determinado uso.

Operação e manutenção – conjunto de actividades, 
integrados na exploração, que tem por fi nalidade asse-
gurar um fornecimento normal e regular aos sistemas 
de água e de águas residuais.

Origem de água – elemento discreto e homogéneo de 
águas superfi ciais ou subterrâneas, como por exemplo um 
aquífero, lago, troço de linha de água, estuário ou secção 
de águas costeiras utilizado para abastecimento de água 
para consumo humano.

Poluição da água – qualquer modifi cação natural 
ou artifi cial que directa ou indirectamente, altere a 
qualidade da água e perturbe ou destrua o equilíbrio dos 
ecossistemas e dos recursos naturais, de modo a: causar 
perigo para a saúde pública; prejudicar o conforto, efi ciência 
e bem-estar do homem e das comunidades humanas e 
afectar os usos possíveis da água.

Produtores de água (PA) – o Governo, ou empresas 
privadas, que asseguram a captação, a adução e o tra-
tamento da água bruta superfi cial doce ou salina, bem 
como a adução da água tratada até reservatórios que se 
constituam como pontos de entrega de água tratada às EG 
(correspondem aos producers).

Radiações ultravioleta – ondas electromagnéticas de 
comprimento de onda intermédio entre o violeta (visível) 
e os Raios-X (invisíveis), matam certos organismos, em-
bora não sejam letais para o Homem. A radiação U.V. é 
utilizada para a desinfecção de água por inactivação de 
contaminantes através da sua reacção com a luz causando 

a morte de microorganismos por destruição da parede ce-
lular, não originando resíduos nem subprodutos tóxicos, 
evitando o uso de produtos químicos.

Ramal de ligação de águas de consumo – o troço 
de canalização privativo do serviço de um prédio, compre-
endido entre a torneira de suspensão do abastecimento 
ao prédio e a conduta de distribuição, ou entre esta e 
qualquer dispositivo de utilização exterior ao prédio.

Ramal de ligação de águas residuais – canalização 
de fraca pendente privativa do serviço de uma ou mais 
edifi cações, compreendida entre a câmara de ramal de 
ligação e a rede de drenagem colectiva.

Rede de distribuição de água – conjunto de condutas, 
estações elevatórias, postos de cloragem de reforço e ou-
tros dispositivos acessórios, inseridos na malha urbana, 
destinado ao transporte e distribuição domiciliária de 
água para consumo.

Rede de drenagem de águas residuais – conjunto 
de colectores, estações elevatórias, câmaras de visita e 
outros dispositivos acessórios destinados à drenagem 
de águas residuais domésticas, urbanas ou industriais.

Reservatório – depósitos destinados ao armazena-
mento e reserva de água tratada.

Reservatórios de entrega – são os reservatórios onde é 
entregue a água tratada proveniente da ETA, geralmente 
sem constituírem pontos de consumo, terminando nesses 
locais a responsabilidade dos PA.

Reutilização de águas residuais – utilização das 
águas residuais tratadas em usos compatíveis.

Sistema de abastecimento de água  –  conjunto 
de estruturas e equipamentos que asseguram a conec-
tividade hidráulica e que vinculam o meio hídrico a um 
conjunto de utilizadores, com o objectivo de prestação de 
serviços de abastecimento de água potável e, ou bruta.

Sistema de drenagem e tratamento de águas 
residuais – conjunto de estruturas e equipamentos que 
asseguram a conectividade hidráulica e fazem afl uir as 
águas residuais urbanas a um meio receptor, com o objec-
tivo de prestação de serviços de drenagem e tratamento 
de águas residuais.

Tanque de recepção – tanque estanque de recolha 
das descargas de águas cinza e de águas negras ou, 
apenas, destas, que deve ser esvaziado periodicamente, 
sendo o conteúdo levado a destino adequado.

Usos da água – os que, em função de padrões de 
qualidade próprios, são utilizados pelas populações e as 
diversas actividades sociais e económicas, destacando-se:

- abastecimento público (consumo humano e de 
animais);

- irrigação;

- indústrias (produção, refrigeração);

- rejeição de efl uentes/águas residuais;

- produção de energia eléctrica;

- recreio;

- combate a incêndios.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves
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Resolução nº 11/2015

de  20 de Fevereiro

A Constituição da Republica de Cabo Verde consagra 
alguns direitos fundamentais, sociais, económicos e cultu-
rais, tais como a educação, a saúde, a cultura, a habitação, 
que só poderão ser assegurados pelo Estado se todos os 
cidadãos contribuírem, de forma justa e equitativa, com o 
pagamento dos impostos e assegurarem que as entidades 
estatais fazem uma administração transparente e efi caz 
desses impostos. 

Neste sentido, o Estado estará em condições, de uma 
forma sustentável, de cumprir um dos seus objetivos 
previsto no artigo 7º da CRPCV, que é a promoção do 
bem-estar e a qualidade de vida do povo cabo-verdiano, 
designadamente dos mais carenciados, e a remoção pro-
gressiva dos obstáculos de natureza económica, social, 
cultural e política que impedem a real igualdade de 
oportunidades entre os cidadãos.

Num País de pequena dimensão e com parcos recurso 
não é fácil materializar de forma efi caz todas as tarefas 
preconizadas e garantir, de modo cabal, todos os direitos 
previstos na Constituição da Republica. Com efeito, a 
postura e a atitude ativa dos cidadãos é fundamental, 
na formação de uma sociedade ciente dos seus direitos 
mas também comprometida com os seus deveres. Assim 
sendo, para que os cidadãos tenham uma atitude ativa 
que lhes permitam usufruir dos seus direitos e cumprir 
com as suas obrigações reporta-se necessário apostar em 
acções educativas que potenciem o desenvolvimento da 
consciência nos cidadãos para o pleno exercício da sua 
cidadania e participação democrática.

É nesta esteira que se pretende criar o Programa Na-
cional de Construção de Cidadania Fiscal, que tem como 
objectivo promover a mudança de valores relativos à 
função socioeconómica dos tributos, com vista a estimular 
um comportamento de acompanhamento e fi scalização 
dos cidadãos na correcta aplicação e realização das po-
líticas públicas.

Assim,

Nos termos n.º 2 do artigo 265.º da Constituição, o 
Governo aprova a seguinte Resolução:

Artigo 1.º

Criação

É criado o Programa Nacional de Construção da 
Cidadania Fiscal, abreviadamente designado por PCF 
Nacional, que se publica em anexo ao presente diploma, 
do qual faz parte integrante. 

Artigo 2.º

Coordenação

1. Para a implementação do programa de cidadania 
fi scal é criado o Grupo Nacional de Trabalho de Cons-
trução da Cidadania Fiscal, designado abreviadamente 
por GCF Nacional.

2. O GCF Nacional é constituído por: 

a) Um representante do Ministério de Finanças e 
do Planeamento;

b) Um representante do Ministério da Justiça;

c) Um representante do Ministério da Educação e 
Desporto;

d) Um representante do Ministério do Ensino 
Superior, Ciência e Inovação;

e) Um representante do Ministério da Cultura;

f) Um representante da Delegação do Ministério de 
Educação e Desporto de cada Município;

g) Repartição de Finanças concelhias.

3. Os elementos do Grupo serão nomeados pelos mem-
bros do Governo responsáveis pelos Ministérios envolvi-
dos ou pelo dirigente máximo da instituição representada. 

4. A Coordenação do Grupo Nacional de Construção 
da Cidadania Fiscal é exercida pelo representante do 
Ministério das Finanças que será coadjuvado por três 
vice-coordenadores. 

5. As funções de vices-coordenadores devem ser exer-
cidas por representantes do Ministério da Educação 
e Desporto, Ministério do Ensino Superior, Ciência e 
Inovação e do Ministério da Cultura.

6. O Grupo Nacional de Construção da Cidadania 
Fiscal terá autonomia para procurar a integração ao 
grupo de outros órgãos e instituições que possam ofere-
cer contribuição relevante ao trabalho de construção da 
cidadania fi scal.

7. Integram, por inerência, o GCF Nacional, o Grupo 
de Construção da Cidadania Fiscal dos Municípios, de-
signados por GCFM, e o Grupo de Construção da Cida-
dania Fiscal do Ministério das Finanças e Planeamento, 
designado por GCFMFP.

Artigo 3.º

Regulamentação

A regulamentação da implementação do Programa 
Nacional de Construção de Cidadania Fiscal, assim como 
a defi nição das competências dos órgãos responsáveis 
pela implementação do programa são feitas através de 
despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis 
pela coordenação nacional do programa. 

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros de 29 de 
Janeiro de 2015.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves
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Anexo I
(a que se refere o artigo 1.º)

Enquadramento geral

O Governo da República de Cabo Verde pretende criar 
oportunidades de formação em matéria de Educação Fiscal 
para todos os segmentos da sociedade cabo-verdiana, de 
forma a que todos tenham consciência do valor social 
e económico dos tributos, estimulando, por um lado, o 
dever de pagar os tributos como forma de contribuir so-
lidariamente em benefício do bem comum e, por outro, a 
participação no acompanhamento da gestão das receitas 
arrecadadas pelo Estado.

 No actual contexto da reforma das Finanças Públicas, 
em que o Governo elegeu como imperativa a criação das 
necessárias condições para: I) promover a melhoria da 
efi ciência e efi cácia da Administração Fiscal; II) facilitar 
o cumprimento das obrigações fi scais, e III) combater ac-
tivamente a fraude e evasão fi scais, torna-se importante 
compreender que para implementar uma política fi scal 
verdadeiramente efi caz é necessário ter em atenção o ele-
mento humano que o aplica e a quem se dirige. É preciso 
articular os interesses individuais e colectivos, por vezes 
antagónicos, dos grupos de cidadãos que conformam o 
mosaico da moldura social. 

Para promover uma relação harmoniosa entre o Es-
tado e os cidadãos e reforçar a coesão social é imperioso 
fomentar a Cidadania Fiscal através das estratégias de 
disseminação da Educação Fiscal. Tal estratégia busca 
avivar valores como solidariedade, justiça e igualdade 
que nutrem a consciência colectiva e reforçam a coesão 
social resultam de um amplo processo de socialização. 

A consciência cívica é socialmente construída através 
da educação. Portanto, a formação de cidadãos cuja 
conduta propicia a aceitação voluntária do dever legal 
e moral de pagar os impostos, a participação ativa no 
acompanhamento da aplicação dos tributos junto da 
entidade arrecadadora e responsável pela sua correta 
aplicação exige a implementação da Educação Fiscal, de 
forma a semear nos cidadãos valores culturais imbuídos 
da ética fi scal e responsabilidade social.

Programa Nacional de Cidadania Fiscal (PNCF) 

Conceito Cidadania Fiscal

Cidadania Fiscal pode ser compreendida como uma 
ampla participação democrática de cada cidadão em tudo 
aquilo que diz respeito aos bens colectivos de natureza 
material e imaterial, aos recursos públicos provenientes 
dos tributos que todos pagam e que devem servir para 
proporcionar serviços públicos de qualidade para toda a 
população, devendo portanto serem geridos de maneira 
transparente, económica e efi ciente, mediante a fi scali-
zação dos órgãos do próprio Governo e do amplo controlo 
social. Para implementar a Cidadania Fiscal será neces-
sário apregoar a Educação Fiscal.

É uma constante fruição de ideias e acções que une a 
comunidade em geral, a sociedade civil organizada, os 
servidores públicos e os entres governamentais, para 
pensar e agir em prol do bem comum e da correcta apli-
cação dos recursos públicos. Busca-se, desta maneira, 
criar uma relação harmoniosa entre o Estado e o Cidadão.

Conceito Educação Fiscal

Educação Fiscal pretende consciencializar todos os 
segmentos da população sobre a função social e económica 
dos tributos e o papel que o Estado desempenha como 
entidade arrecadadora que assegura a sua aplicação na 
materialização das políticas públicas, bem como sobre 
a importância da transparência na gestão pública e do 
acompanhamento da aplicação dos recursos arrecada-
dos. Por conseguinte, o Programa contribuirá para a 
compreensão da função do Estado e a redução do confl ito 
Estado-cidadão.

Valores da Educação Fiscal

A Educação Fiscal é norteada pelos seguintes valores:

● Garantia dos direitos do cidadão pelo Estado;

● Comprometimento com a construção da cidadania 
Fiscal

● Igualdade;

● Justiça social;

● Solidariedade, ética, transparência, responsabilidade 
fi scal e social.

Objectivos PNCF

Objectivos do PNCF

● Construir e desenvolver em parceria com os di-
versos órgãos do Governo e da sociedade civil 
um programa que possibilite a todo o cidadão 
compreender a importância social e económica 
dos tributos e da sua correcta aplicação;

● Oferecer aos cidadãos conhecimentos básicos sobre 
a administração pública de maneira a poder 
acompanhar a aplicação dos recursos públicos;

● Criar condições para uma relação harmoniosa 
entre o Estado e o cidadão;

● ontribuir para aperfeiçoar a ética na administração 
pública e na sociedade;

● Ser um instrumento de consciencialização dos di-
reitos e dos deveres do cidadão;

● Estimular o cidadão a apropriar-se dos instrumentos 
da cidadania fi scal para participar na elaboração de po-
líticas públicas capazes de promover a sustentabilidade 
do Estado e a redução das desigualdades socias

Público-alvo do PNCF

Tendo o propósito de abranger todos os segmentos 
da sociedade cabo-verdiana, o Programa Nacional de 
Cidadania Fiscal deverá utilizar a educação formal, não 
formal e informal, estando estruturada nos seguintes 
módulos de intervenção:

● Ensino Básico Integrado

● Ensino Secundário

● Ensino Profi ssionalizante

● Ensino Superior

● Funcionários dos órgãos públicos

● Comunidade em geral
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Metodologia

Construção de conhecimento 

●  A construção de conhecimento sobre a Cidadania Fiscal 
impõe a sensibilização e a capacitação de professores, 
trabalhadores do sector público e membros da comuni-
dade em geral para actuarem como multiplicadores dos 
princípios da Cidadania Fiscal, bem como a construção 
de valores e conhecimentos relacionados a importância 
social e económica dos tributos, bem como da sua correta 
aplicação. Para tal, concorre a utilização de diferentes 
estratégias pedagógicas aplicáveis por meio da:

a) Educação formal;

b) Educação não formal

c) Educação informal

● Para os integrantes dos 6 módulos acima referidos a 
que se destina o programa serão empregues estratégias 
clássicas:

- Abordagem dos conteúdos em aulas expositivas e 
realização de trabalhos escolares;

- Realização de concursos de redacção, de músicas e 
poesias, encenação de, peças de teatro educativo, 
contendo nos textos os princípios e problemáti-
cas abordadas pela Educação Fiscal;

- Realização de cursos, seminários e congressos em 
Cabo verde;

- Campanhas nos meios de comunicação social;

- Participação dos integrantes do programa em 
eventos internacionais, visando o intercâm-
bio de experiências e de boas práticas.

Vertente Comunicação

● Defi nição dos objectivos

● Elaboração do Plano de comunicação

● Defi nição das mensagens

● Concepção e produção dos suportes audiovisuais

● Planeamento dos meios

● Concepção dos kits de comunicação por grupo de 
intervenção:

a) Cartazes

b) Folhetos

c) Merchandising

d) Manuais

e) Cartilhas

f) Calendários

g) T-shirts

● Controlo e avaliação

● Relatório fi nal

Parceiros do PNCF

Parceiros engajados

O PNCF envolve a participação de todos os órgãos pú-
blicos, dos representantes da sociedade civil organizada 
e da comunidade em geral. Entretanto, nesta primeira 
fase contamos com a parceria dos seguintes órgãos:  

a) Ministério da Educação e Desporto;

b) Ministério do Ensino Superior, Ciência e inovação;

c) Ministério da Cultura;

d) Plataforma das ONGs.

Parceiros a mobilizar

Parceria com os media

● Por forma a atingir as comunidades do meio rural e 
promover o voluntariado para a cidadania, será impor-
tante para a implementação do PNCF, a realização de 
parcerias com os seguintes órgãos: 

a) Ministério da Agricultura;

b) Corpo Nacional do Voluntariado;

c) Rádio e Tecnologias Educativas;

d) Rádio Nacional de Cabo Verde;

e) Centro de Inovação em Tecnologias de Intervenção 
social para o Habitat.

Recursos Humanos, Logísticos e de Conhecimento

Recursos Humanos

Os objectivos que o PNCF propõe alcançar e a total 
assunção das suas responsabilidades exigem a dotação 
de recursos – humanos, tecnológicos e fi nanceiros – 
compatíveis com a proposta de execução dos programas 
previamente defi nidos.

Neste momento faz parte do PNCF 1 funcionário, 
técnica que desempenha as funções de coordenador do 
Programa e um técnico de comunicação recentemente 
contratado. Entende-se necessário integrar no núcleo 
duro do PNCF, um técnico da área de educação, um 
técnico da área tributária/aduaneira, e um técnico que, 
para além de outras actividades, desempenhas as funções 
administrativas ad hoc.

Coordenação do PNCF

A implementação do PCF Nacional é da Responsabili-
dade do Grupo Nacional de Trabalho de Construção da 
Cidadania Fiscal, designado por – GCF Nacional. O GCF 
Nacional será constituído por um representante de cada 
um dos seguintes órgãos:

a) Ministério de Finanças e do Planeamento;

b) Ministério da Educação e Desporto;

c) Ministério do Ensino Superior, Ciência e Inovação;

d) Ministério da Cultura;

e) Delegação do Ministério de Educação e Desporto 
de cada Município;

f) Repartição de Finanças concelhias.
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Vice-Coordenação  

A função de coordenador é exercida pelo representante 
do Ministério das Finanças e do Planeamento e a de vice 
coordenador deve ser exercida pelos representantes dos 
seguintes Ministerios:

a) Um da Educação e Desporto, 

b) Um do Ensino Superior, Ciência e Inovação; e   

c) Um do Ministério da Cultura.

A indigitação do coordenador e dos vice coordenadores 
será feita pelos seus respectivos Ministros.

Resultados esperados

12 meses

Construção de um Programa Nacional de Cidadania 
Fiscal sólido com participação de diversos entes governa-
mentais, de representantes da sociedade civil organizada 
e da comunidade em geral, em torno da construção de 
uma cultura tributária que implique na aceitação social 
dos tributos e o acompanhamento de sua correta aplicação 
pelos entes públicos.

12 meses

Sensibilização e a capacitação de professores, trabalha-
dores do sector público, artistas e membros da comuni-
dade em geral para actuarem como multiplicadores dos 
princípios da Cidadania Fiscal, bem como a construção 
de valores e conhecimentos relacionados a importância 
social e económica dos tributos e sua correta aplicação 
por meio de diferentes estratégias pedagógicas aplicáveis 
por meio da educação formal, não formal e informal.

Transformação do Programa Nacional de Construção 
da Cidadania Fiscal em uma política pública que fomente 
a constante construção e reconstrução da Cidadania 
Fiscal Cabo-verdiana de maneira contínua, visando a 
construção de uma cultura tributária e de participação 
social para as futuras gerações.

12 meses

Conscientização sobre os impostos pagos por todos e 
de sua importância social e económica por meio de eventos, 

campanhas, palestras, palestras show, espectáculos 
educativos, concursos entre outros, com o auxílio das 
pessoas capacitadas.

12 meses

Capacitação de professores para inclusão dos temas 
pertinentes à Cidadania Fiscal nos Planos Curriculares 
Nacionais como tema transversal que permeia todas as 
disciplinas e em especial na disciplina educação para a cida-
dania do primeiro ao 12º ano, bem como na área de projetos. 

12 meses

Sensibilização e capacitação de professores universi-
tários para actuarem de maneira transversal na forma-
ção de profi ssionais de nível superior conhecedores dos 
princípios básicos da cidadania fi scal, comprometidos com 
seus deveres enquanto contribuintes e do seus direitos 
de colaborar na defi nição de políticas públicas e acompa-
nhamento da aplicação dos recursos públicos.

Sensibilização e capacitação de professores para im-
plantar o tema cidadania fi scal como tema transversal em 
todas as disciplinas dos cursos de formação de professores 
(Ciências da Educação) e como uma ou mais disciplinas 
de “Fundamentos, Metodologias e Estratégias para a 
Construção da Cidadania Fiscal”.

12 meses 

Sensibilização e capacitação de professores para im-
plantar o tema cidadania fi scal como tema transversal 
que permeia todas as disciplinas dos cursos de licenciatura 
e como uma disciplina com carga horária de no mínimo 
120h focalizando “A Interdisciplinaridade e a Construção 
da Cidadania Fiscal”.

12 meses

Ampliação das noções de Cidadania Fiscal no setor pú-
blico por meio de cursos e eventos ofertados aos servidores.

Ato nomeação ofi cial de seus representantes.

Fortalecimento das acções do Programa Nacional de 
Cidadania Fiscal por meio da consolidação do Grupo 
Nacional de Cidadania Fiscal.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves
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